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  APRESENTAÇÃO
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	É com grande prazer que apresentamos a comunidade acadêmica, o primeiro número da segunda edição da Revista Falange Miúda (ReFaMi). O número traz um total de 17 publicações, sendo este composto pela apresentação do mesmo, 15 artigos e um texto artísticos – poema composto em Língua Brasileira de Sinais (Libras) e grafado pela Escrita de Língua de Sinais VisoGrafia.

	Nosso fluxo contínuo de submissão e avaliação recebeu diversas propostas de publicação, que foram enviadas ao nosso comitê científico que, em pares às cegas, analisou cada contribuição e deliberou por sua aprovação, quer sem, quer com ressalvas, indicando as possíveis alterações a serem realizadas pelos autores, que em todos os casos, atenderam prontamente as exigências dos nossos pareceristas.

	Agradecemos a todos os membros do nosso comitê científico, não só pelo valoroso trabalho prestado a ReFaMi, mas também e, principalmente, pela agilidade na execução da avaliação, sem a qual nosso trabalho ainda estaria em fase de “encubação”. Aproveitamos o ensejo para enfatizar que sem o valoroso trabalho de nossos colaboradores pareceristas, não teríamos condições de operacionalizar a presente revista.

	Agradecemos também aos autores que, mesmo a ReFaMi sendo uma revista ainda “bebê” e não tendo passado por nenhuma avaliação “ainda”, confiaram em nosso trabalho e enviaram suas propostas de publicação, que ora se apresenta no presente número. Ressaltamos que sem a valiosa contribuição de cada um(a) dos(as) autores(as) que nos enviaram suas propostas de publicação, nosso trabalho não teria razão de ser: sem artigos, sem revista, portanto, o “motor” que impulsiona todo o restante de nosso trabalho, que não é pouco, diga-se de passagem.

	Na seção “Editores em ação” que é dedicada a publicações de artigos de autores convidados, membros do comitê científico e membros do corpo editorial, temos a publicação de dois artigos, sendo um “Aprendizagem empírica na luteria de ocarinas: constituindo saberes”, em que é apresentado o processo de aprendizagem na construção de ocarinas e “Sistema Harmônico Numerológico Pitagórico: desvelando as ideias de genes”, que se apresenta um sistema harmônico musical constituído com base na numerologia Pitagórica, ambos de autoria do professor e editor gerente ReFaMi, Claudio Alves Benassi.

	Na seção “Língua Brasileira de Sinais e suas interfaces” traz o artigo “Descortinando o mundo da/para a criança visual” de autoria das acadêmicas Áurea de Santana Bueno e Arali Maiza Parma Dalsico, ambas da Universidade Federal de Mato Grosso. Na seção “Estudos de Linguagens”, apresenta-se um total de seis artigos que discutem assuntos como “o desejo de real no conto de Bernardo Carvalho”; as práticas linguísticas e o processo de letramento na educação básica; o papel do verbo na construção da narrativa.

	Ainda nesta seção, aparecem artigos que discutem os seguintes assuntos: o fenômeno fonético-fonológico de variação de consoante líquida; as condições de produção do samba no Recôncavo Baiano; além do artigo “Colocação dos pronomes clíticos e o trabalho do professor de Língua Portuguesa”, contribuição dos acadêmicos Manoel Crispiniano Alves da Silva (UEFS) e Marcus Garcia de Sene (UNESP/FCLAr).

	Na seção “Ensino” temos dois artigos, colaboração das acadêmicas Luana dos Santos Garcia (UNEMAT) e Paloma Feitosa Novais (UFMT). Os artigos apresentam as discussões sobre as contribuições para a melhoria da prática educacional e sobre o ensino de Geografia para surdos no município de Cuiabá, respectivamente.

	Na seção “Artigos Livres” que é dedicada às propostas de publicações que não se encaixam em nenhuma das outras seções, apresentam-se quatro artigos. O primeiro se insere no âmbito da moda e trata do trabalho escravo nas confecções têxteis brasileiras, contribuição do acadêmico Fabiano Eloy Atílio Batista, da Universidade Federal de Viçosa.

	O segundo artigo apresenta uma discussão extremamente atual e importante. As acadêmicas Cristiane Nunes Boabaid Espírito Santo, Débora Vanessa Carvalho Silva e Maíra Teles Afonso discutem, no seu artigo que originou-se de uma disciplina cursada no curso de Letras-Libras – Licenciatura, a desigualdade étnico-racial.

	  O terceiro artigo é uma contribuição das acadêmicas Tayllany Mattos-Santos, Ariane Rocha Macedo e Simone Pereira Silva (IESPES). No artigo, as acadêmicas fazem uma importante reflexão sobre a relação professor x aluno, tendo como base teórica, a da psicologia analítica, que, certamente, contribui, não só para a área da psicologia, como também para a área da educação.

	O último artigo, as acadêmicas Adriely Rompate, Cíntia Souza de Abreu, Neuzeli Afonso Ferreira e o acadêmico Maique Ribeiro (UNIVAG), apresentam um importante relato de experiência de estágio multidisciplinar. Por fim, o poeta Claudio Alves Benassi apresenta um de seus poemas em Língua Brasileira de Sinais.

	Agradecemos, novamente, a todos os autores que confiaram em nosso trabalho enviando seus artigos que ora apresentamos. A todos os pareceristas que contribuíram para que chegássemos a este robusto número. Esperamos que você leitor, que para nós é sempre sinal de prestígio, alvo de nosso trabalho, possa aproveitar ao máximo o presente número da ReFaMi.

	Chamamos a atenção da comunidade acadêmica para continuar enviando suas propostas de publicação. Nosso fluxo é continuo e não possui restrições para: número de trabalhos a ser enviados; área de concentração; língua ou idioma a ser apresentado. Lembramos que no número de páginas deve ser entre 05 e 08 páginas e o resumo deve ter até 100 palavras. Se o artigo estiver em Libras escrita ou em uma língua/idioma estrangeiro, deverá apresentar o resumo em Língua Portuguesa.
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Claudio Alves Benassi

Editor gerente

ReFaMi





APRENDIZAGEM EMPÍRICA NA LUTERIA DE OCARINAS


Constituindo saberes



CLAUDIO ALVES BENASSI

RESUMO: Este artigo tem como objetivo apresentar a aprendizagem empírica e a construção de saberes geradas no meu processo de construção de ocarinas. O período observado é de três meses após o início da construção dos instrumentos, a qual, por não ter manuais de construção, foi empírica, ou seja, baseada na tentativa e erro. Ao longo dos três meses iniciais de produção, consegui produzir três protótipos totalmente funcionais, os quais apresentam boa produção sonora em toda a sua extensão e também afinação estável. Considero que a produção desse tipo de instrumento é possível e pode ser colocada em série. O próximo passo será o desenvolvimento do consorte (família do instrumento: soprano e contralto – já desenvolvidas – e as tenor e baixo). 

PALAVRAS-CHAVE: Ocarina. Luteria. Aprendizagem. Empirismo. Música.  

1. INTRODUÇÃO

	Desde criança, sempre gostei e me ocupei de trabalhos manuais. Destes, entalhar e esculpir madeira eram os que mais me fascinavam. Não me recordo, ao certo, em que momento de minha vida comecei a estudar música, no entanto, apesar da dedicação e do querer tocar quase obsessivo, minha execução instrumental sempre esteve ofuscada pela habilidade em talhar madeira ou fazer qualquer outra atividade manual.

	A atividade da escultura, juntamente com o estudo do método Bonna, levou-me a construir meu primeiro instrumento. Tratava-se de uma flauta de pã, que construí com canas silvestres, colhidas por mim na floresta. Posteriormente, com a produção cafeeira, cultivo ao qual minha família se dedicava, consegui adquirir uma clarineta Weril, que, pouco tempo depois, troquei por um violino, instrumento que me acompanharia até ser proibido de tocá-lo pela fisioterapeuta, em virtude de uma síndrome do túnel do carpo.

	Quando deixei a fazenda e rumei para a cidade, tive contato com o mundo da informática e a rede mundial de computadores. Foi então que conheci inúmeros tipos de flautas e, também, adquiri alguns, incluindo a ocarina. Não só aprendi a executar o instrumento fabricado por Fabio Menaglio de Búdrio (Itália), para a compra do qual vendi um violino, bem como intentei construir algo parecido, não o modelo de concerto, mas o formato circular, que é comum na região dos Andes.

1.2. Materiais e métodos

	Segundo Benassi e Victorio (2014), a ocarina, que também é denominada de flauta vaso, é, juntamente com a flauta doce, um dos instrumentos musicais mais antigos do mundo. Trata-se de um instrumento globular de bisel, que pode ter formato circular ou oval. Sua existência está presente nas mais variadas culturas ao redor do mundo (LEGGINS; LEGGINS, 2003) . A ocarina pode ser construída em diversos tipos de materiais. Dentre os mais utilizados estão a argila e a madeira. 

Figura 01. Partes que compõem a ocarina.
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Fonte: Elaborado por Claudio Alves Benassi. 

	A extensão da ocarina é de apenas uma oitava e uma quarta, sendo que nos instrumentos com furos duplos a extensão pode ser ampliada para uma oitava e uma sexta. Isso se deve ao fato de que, na ocarina, os sons não se sobrepõem com a abertura de um orifício, como no caso da flauta doce, ou soprando com maior pressão, como é o caso da flauta transversal. Para se obter um instrumento com uma extensão mais ampla, a saída foi adicionar outras câmaras ao corpo do instrumento. Assim, pode-se ter ocarinas com três oitavas de extensão.

	A ocarina de concerto, inventada pelo liutaio italiano Guiseppe Donatti (1836-1925), surgiu em 1853. Este é o formato mais produzido atualmente. O modelo constitui-se de um corpo com formato de submarino, apresentando um tudel em que se localiza o canal de ar; o bisel em que está localizado o lábio, parte do instrumento que produz o som, também chamado de apito; câmara de ressonância com orifícios frontais para os dedos e orifícios traseiros para os polegares, conforme se pode observar na imagem número 01.

	Neste tipo de instrumento, ao contrário de outros instrumentos, por exemplo, a flauta doce, a modulação do som é muito peculiar e não depende do comprimento do tubo interno do instrumento. Assim sendo, a modulação de som da ocarina depende exclusivamente do diâmetro do orifício, independentemente da disposição do mesmo na câmara de ressonância. A ocarina produz uma onda de som senoidal que é incapaz de criar sobreposições harmônicas.  

	Este trabalho tem a finalidade de apresentar a aprendizagem e a construção de conhecimentos no meu processo de fabricação de ocarinas. Tendo em vista a não utilização de manuais de construção, a produção do instrumento pode ser caracterizada como sendo empírica, uma vez que é baseada na tentativa e erro. Assim sendo, a cada protótipo produzido, detalhes eram registrados e o conhecimento sobre produção, acertos e erros ia sendo desvelado, fazendo com que uma técnica para a construção fosse sendo constituída.

	Quanto ao método, este artigo apresenta uma descrição do processo de construção dos protótipos de ocarinas, o qual se iniciou em 31 de julho de 2016, com logro de êxito em três dos protótipos construídos decorridos três meses. Até o momento da escritura do presente artigo, somente foram construídas ocarinas sopranos e contraltos de câmara simples e duas de câmara dupla, sendo uma soprano e uma contralto e ainda uma ocarina sopranino. O processo de aprendizagem e construção do conhecimento deu-se de forma empírica, registrando os seus detalhes quanto aos erros e acertos, o que me levou a produzir modelos cada vez mais funcionais. 

2. DISCUSSÕES E RESULTADOS

	Segundo Soares (2014, p. 53), a luteria é uma arte tradicional milenar que “aliada à ciência pode produzir resultados diferentes dos habituais”. Disso decorre o surgimento de “novas alternativas de matérias-primas e métodos de confecção de instrumentos”.  Segundo Almeida e Pires (2012, p. 71), “a arte de construir instrumentos de forma manual é complexa e deve obedecer a cuidados imprescindíveis para que o resultado final atenda às perspectivas desejadas”.

	Assim sendo, retomei, em julho de 2016, a construção de ocarinas. Contudo, desta vez, empreendi construir o modelo de concerto. O primeiro protótipo produzido (Fig. 02) mostrou que a organização dos orifícios não foi a parte mais complexa da construção e, sim, a manufatura do bisel. Neste protótipo, a perfuração dos orifícios para os dedos não ficou anatômica. A produção sonora deu-se apenas até as duas primeiras notas do registro médio, noutras palavras, da extensão de uma oitava e uma quarta (compreendendo 11 notas), apenas sete eram produzidas. Outra característica observada foi a afinação instável em virtude de rachaduras causadas por impurezas presentes na argila. 

Figura 02. Primeiro protótipo de ocarina construído.
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Fonte: acervo particular de Claudio Alves Benassi.

	Segundo Soares (2014, p. 53), construir um instrumento musical exige conhecimentos específicos sobre a manipulação da matéria-prima e as dificuldades ao longo de sua construção, as quais podem ser encontradas mesmo se utilizando de manuais de luteria. Segundo a artesã Sakura Wayta (por entrevista em 14 de agosto de 2016), aprender a construir ocarinas:  

É um processo lento (...) para encontrar a nota que desejas (...) e para a afinação exata, é outro processo. Nossas ocarinas são sem prensa (...). Nós trabalhamos dois anos em laboratório para conseguir a primeira ocarina em Dó (...) Nós, todos os dias, estamos aprendendo (...) O segredo é anotar tudo (...) para melhorar (...) é um mundo de muita arte (...) Nós agora trabalhamos 8 horas diárias (...) para fazer ocarinas em todas as afinações, ocarinas duplas, triplas, baixos etc. [Tradução do autor]  



Es un proceso lento (…) para encontrar la nota que deseas (…) Y otro proceso es el afinado exacto. Nuestras ocarinas son sin prensa (...) Nosotros trabajamos dos años en laboratorio para lograr la primera ocarina en Dó (…) Nosotros, todos los días seguimos aprendiendo (...) El secreto es anotar todo (...) para mejorar (…) es un mundo de mucho arte (…) Nosotros ahora trabajamos 8 horas diarias (…) para hacer ocarinas en todas las notas, ocarinas dobles, triples, bass, etc. (Entrevista no Facebook, em 14 de ago. 2016) 





	Como visto, construir ocarinas por um processo empírico pode ser um trabalho longo e extenuante. No entanto, os resultados podem aparecer antes do esperado. Logrei êxito em três meses de experimentação. É verdade que uma boa parcela dos protótipos apresentou problemas, tais como produção sonora apenas no registro grave e médio; baixa qualidade na produção sonora e afinação instável. 

	O problema da produção sonora da ocarina apenas em parte de seus registros estava relacionado à altura do lábio quanto à saída do canal de ar. Outro problema observado no processo referia-se às rachaduras após a perda de umidade pelo instrumento. Percebi que isso acontecia pelo fato do tudel ser produzido à parte e colado na câmara da ocarina a posteriore. O problema foi resolvido a partir do momento em que comecei a “misturar” a argila das duas partes (tudel e câmara) no procedimento de colagem. 

Figura 03. Protótipos funcionais: em cima, ocarina contralto em Sol#; no meio, ocarina soprano em Sol#; embaixo ocarina soprano em Lá natural. 
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Fonte: Acervo particular do autor. 

	O meu processo de construção de ocarinas envolveu a produção de uma ocarina sopranino em Sol, totalmente funcional. Além da sopranino, produzi dois protótipos de duas câmaras. O primeiro não funcionou em virtude da primeira câmara (soprano) ser em Dó5 e a segunda, que deveria ser Mi6, ter ficado afinada em uma sexta acima (Lá5). A segunda tentativa foi bem-sucedida. O protótipo ficou afinado em Sol#4, produzindo sons com boa qualidade em toda sua extensão, sendo que a segunda câmara ficou afinada em Si5, tendo uma extensão de duas oitavas completas (Sol#4 a Sol#6).

Figura 04. Ocarina dupla contralto em Sol#4. 

  [image: Captura de Tela 2017-07-03 às 12.49.42]

Fonte: acervo particular do autor.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	A luteria fez-me redescobrir o mundo mágico da manufatura de instrumentos e o meu potencial para a produção artesanal de objetos, principalmente, os musicais. A construção empírica fez-me avançar no conhecimento para produzir protótipos de ocarinas cada vez mais funcionais e entender o funcionamento da fabricação do instrumento. 

	Todo conhecimento gerado serviu de base para a construção de protótipos totalmente funcionais e que podem ser fabricados, em um futuro breve, em série. Com apenas três meses consegui construir três protótipos funcionais, com boa afinação e produção de som. O próximo passo será produzir o consorte (soprano, contralto, tenor e baixo). 
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  SISTEMA HARMÔNICO NUMEROLÓGICO PITAGÓRICO


Desvelando as ideias de gênese




CLAUDIO ALVES BENASSI




RESUMO: Neste artigo, pretendo apresentar o meu Sistema Harmônico Numerológico Pitagórico (SHNP). O sistema foi desenvolvido no ano de 2016, com a finalidade de servir de base para a composição musical. O SHNP foi baseado na numerologia Pitagórica e uma obra musical composta com base nele comprova sua funcionalidade, embora a forma resultante seja muito serial. Desde a finalização da obra “Amser” opus II, para flauta doce alto e piano (ou harpa de alavancas), o sistema vem passando por algumas alterações referentes às formas acordais. Espero, com este artigo, divulgar o SNHP e, com isso, alcançar outros compositores que poderão não só utilizá-lo na criação de suas obras, como também propor alterações nele.

PALAVRAS-CHAVE: Harmonia musical. Música. Composição musical. Sistema harmônico numerológico pitagórico. SHNP. 

1. INTRODUÇÃO

	Minha inserção na composição deu-se no primeiro semestre do ano de 2008, quando comecei a cursar a primeira de uma série de três disciplinas de harmonia no curso de Licenciatura em Música, na Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). Logo depois cursei outras disciplinas, tais como Contraponto, no estudo da qual, erámos encorajados pelo professor doutor Ticiano Rocha a compor de acordo com as técnicas que estudávamos. Na sequência, vieram três disciplinas e um curso de extensão de composição musical, os quais fizeram a diferença em minha vida musical até então estagnada pela síndrome do túnel do carpo em decorrência da qual abandonei o estudo do violino/viola e da harpa, instrumentos que me levaram à graduação em música.

	Por meio da composição, volto novamente a “fazer” música, uma vez que não tive empatia pela atividade músico-vocal. As disciplinas a que me referi anteriormente foram as de “Estética”, “Etnomusicologia” e “Tópicos especiais em estética”, ministradas pelo professor doutor Roberto Victorio, o qual me atribuiu nota 10 em todas as disciplinas. O curso de extensão foi ministrado pelos professores doutores Ticiano Rocha e Cristina Dignart, os quais, juntamente com as disciplinas citadas, deram-me conhecimentos para adentrar o “santuário” da composição musical, produzindo a partir de 2010 várias peças, sendo que algumas delas foram estreadas e/ou publicadas.

	A consagração veio com a minha aprovação, em 2012, para o mestrado em Estudos Interdisciplinares de Cultura Contemporânea, com projeto para investigar as possibilidades de utilização da flauta doce (instrumento musical que assumira a partir da metade de minha graduação, dada a liberação da fisioterapeuta) e suas técnicas expandidas no repertório de música contemporânea. O projeto, que foi orientado pelo Professor Doutor Roberto Victorio, resultou na composição de uma obra chamada “Réquiem para os pássaros mortos em abril”. Além da obra, a dissertação apresenta e define a composição como um ato dialógico, ou seja, como um diálogo de enunciados que se entrelaçam como fios musicais, trançados de forma exotópica (fora do lugar, fora de si), responsável e (in)acabada. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS

	Neste artigo, exporei o SHNP como um novo sistema harmônico musical, que pode ser entendido como um forma composicional. Para Bakhtin ([1975] 2010; [1929] 2010), uma forma composicional consiste numa forma relativamente estável e com possibilidades mínimas de variação. Com a forma composicional, pode-se produzir um determinado objeto estético, no entanto, o querer dizer, ainda que uma composicional não mude, distingue-se um do outro, pois a forma arquitetônica é livre e está orientada para a finalidade da produção de sentidos.

	Usarei a metodologia descritiva para explicitar a produção do material SHNP. Assim, espero, por meio do presente artigo, levar ao conhecimento da comunidade artística/acadêmica o SHNP e fazer com que o mesmo possa alcançar outros compositores que poderão não só utilizá-lo na criação de suas obras, como também propor alterações nele.

3. DISCUSSÕES E RESULTADOS

	Pode parecer um tanto distante da realidade acadêmica, mas a semente do SHNP pertence ao mundo dos “sonhos”. Todas as bases, do sistema, foram visualizadas em um “sonho”, um lindo “sonho” diurno, diga-se de passagem. Tudo isso começou no início do ano de 2016. A princípio, relutei em aceitar tais ideias, no entanto, o tema não saiu de minha cabeça por um bom tempo, até que, em um dado momento, sentei e transferi tudo para o papel.

	Segundo Benassi (2014), Pitágoras atribuía aos números características bastante específicas, o dígito 1, por exemplo, era tido como o número da criação. Em relação às notas musicais, Pitágoras atribuiu os números de 1 a 7 as notas de Dó a Si. Isso denota que tais números abarcavam as notas usadas nos modos gregos. Apesar de não aparece em nenhum registro (com os quais tive contato) a atribuição numérica aos acidentes. No início de minha pesquisa de mestrado a respeito da numerologia pitagórica na música, pensei em atribuir o número 8 ao sustenido (#), pois, em relação ao bemol, é mais baixo, ou seja, um Fá# é mais baixo que um Solb (afinação pura), e o 9 ao bemol (b). Por esse raciocínio, um Dó# seria Dó$ = 1 mais # = 8 que resultaria em um 9, uma alternativa viável. Com o aprofundamento dos estudos, percebi que a aplicação da numerologia pitagórica na música cromática precisava de algo mais. Foi então que resolvi atribuir os números às notas da seguinte forma:

Tabela 01. Numerologia pitagórica aplicada à música.
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Fonte: Benassi (2014).

	Assim, a obra “Réquiem para os pássaros mortos em abril” foi a primeira peça composta por mim, baseada neste princípio. A forma acordal utilizada na peça é bastante variada, desde acordes livres, cromáticos a acordes em quartas e quintas, entre outras formas.

	3.1. O sistema

	O SHNP possui as mesmas bases numéricas expressas anteriormente, ou seja, à escala cromática é atribuída os números de 1 a 9, sendo que o Lá (natural) é considerado por Benassi (2014), baseado em Pitágoras, a décima casa. O Lá# e o Sib comporiam a décima primeira e resultam em um número mestre, e o Si a décima segunda casa. Assim sendo, o sistema está organizado em 10 (dez) cadeias ou casas (cada uma recebe as mesmas atribuições de Pitagóricas). As cadeias foram assim denominadas:

número 1 – cadeia geradora ou de gênese. Deve ser usada em primeiro lugar na composição. Sua utilização deve compreender a gênese da obra;

números 2, 3, 4 e 8 – cadeias de base. Devem ser usada como passagem. Não podem assumir outras funções dentro do sistema, pois são cadeias harmonicamente neutras;

número 5 – cadeia expansiva. Deve ser usada para fazer transposição para outras cadeias geradoras, ou seja, modificar a cadeia original. Só terá essa função se for ancorada por um acorde. Deverá ser preparada pela cadeia de elevação. Pode ser usada apenas como passagem ou base;

número 6 – cadeia estabilizadora. Deve ser usada após a utilização da cadeia de gênese, tanto a que dá origem a peça quanto as cadeias geradoras por transposição;

número 7 – cadeia de elevação. Deve ser usada antes da transposição para outra cadeia geradora. Sua utilização deve ser ancorada por um acorde, sem o qual se tornará apenas passagem;

número 9 – cadeia intensificadora. Deve ser utilizada sempre antes da cadeia do retorno, pois a mesma “intensifica” a harmonia antes do retorno à cadei geradora, seja ela de gênese da obra ou da geradora por transposição. Sua utilização deve-se dar ancorada por um acorde, sem o qual se tornará apenas passagem;

número 10 – cadeia de retorno. Deve ser utilizada para retornar a cadeia geradora, após uma transposição numérica. Seu uso deve ser preparado pela cadeia intensificadora. Sua utilização deve-se dar ancorada por um acorde, sem o qual se tornará apenas passagem.

Tabela 2. Cadeias do SHNP.
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Fonte: Claudio Alves Benassi.

	A forma utilizada para a presente explicação partiu do número 1 como cadeia de gênese. No entanto, todos os números podem ser utilizados como cadeia geradora. Isso implicará em uma mudança em toda a relação, como, por exemplo, se tomarmos o número 5 (nota Mi) como cadeia geradora, a cadeia de retorno será o número 2 (notas Réb/Dó#). Em relação à primeira formulação acordal, ficou da seguinte forma: uma combinação das casas geradora (1), estabilizadora (6), intensificadora (9) e a repetição da cadeia geradora, uma oitava acima. Assim, as possíveis relações acordais dar-se-iam da forma expressa na tabela 03:

Tabela 03. Acordes numerológicos pitagóricas.
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Fonte: Claudio Alves Benassi. 

	3.2. Aplicação do SHNP na composição musical

	Para delinear a aplicação do SHNP, compus um exercício musical harmônico. Essa aplicação dar-se-ia da forma que se segue.

	O primeiro acorde no exercício acima (Dó, Fá, Láb) é a cadeia geradora. Na sequência, o Mib, no primeiro sistema, antecipa a cadeia de base (Mib, Láb, Si), que é considerada no sistema harmonicamente neutra. O terceiro acorde (Fá, Reb, Sib) é a casa estabilizadora, tendo a função de estabilizar a harmonia numérica una. O quarto acorde (Fá#, Si, Ré), é a cadeia de elevação e prepara a transposição para a cadeia expansiva (Mi, Lá, Dó).

	A partir desse ponto, a cadeia geradora passa a ser o número 5. O terceiro compasso é iniciado pelo acorde de passagem (Dó, Mib, Sol). O segundo acorde desse compasso é a cadeia estabilizadora, portanto, a que torna estável a harmonia transposta à nova cadeia numérica geradora.

Figura 01. Exercício composicional para exemplificar a aplicação do SHNP na composição musical.
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Fonte: composição e edição de Claudio Alves Benassi.

		Na sequência, é utilizada a cadeia intensificadora (Dó, Fá, Láb) que prepara o uso da cadeia de retorno (Dó#, Fá#, Lá). Assim, é utilizado na sequência o retorno à cadeia original de gênese (Dó, Fá, Láb). No último compasso, três acordes são utilizados: o primeiro sendo um acorde de passagem (Ré, Sol, Sib); a cadeia estabilizadora (Fá, Lá#, Dó#); e finaliza com a utilização da cadeia de gênese original (Dó, Fá, Láb).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	Desde criança, a minha criatividade e meu poder de criação eram notáveis. Meu primeiro instrumento musical foi uma flauta de pã que construí utilizando canas silvestres. Da arte da escultura em madeira à construção de ocarinas, meu potencial para atividades manuais sempre foi maior que meu talento para a execução instrumental. Com a graduação em música, pude, por meio da composição, explorar minha criatividade, criando e gerando mundos sonoros reais e possíveis às minhas habilidades musicais.

	O ano de 2016 foi intenso e profícuo para mim. Além dos mais de 10 artigos escritos e publicados, imaginei um sistema harmônico que se baseia na numerologia pitagórica, totalmente funcional e que, no momento, ainda se encontra em constituição, podendo sofrer algumas alterações daquilo que aqui foi descrito.

	Também, como professor atuante no curso de Letras-Libras – Licenciatura, criei um sistema de escrita da língua de sinais, o qual está sendo chamado de VisoGrafia e testado em curso de extensão. Os dados gerados pelo estudo realizado nesse curso comprovam a eficiência do registro das línguas de sinais. Além dessas produções, também, em 2016, retomei a construção de ocarinas de concerto.
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DESCORTINANDO O MUNDO DA/PARA A CRIANÇA VISUAL





ÁUREA DE SANTANA BUENO




ARALI MAIZA PARMA DALSICO




RESUMO: Quando o assunto é leitura, escrita, compreensão e produção de textos é consenso a dificuldade para todos, mas para os visuais é maior ainda. Sem dúvidas, é um grande desafio a ser superado. Assim, o presente texto pretende contribuir com reflexões a respeito e despeito da dificuldade que os sujeitos visuais enfrentam em virtude das lacunas nas aprendizagens deixadas ao longo de sua trajetória escolar. Trata-se de um estudo bibliográfico no qual buscamos dialogar com os autores Brito (1999), Redondo (2000), Santana (2007), Santos Filho; Oliveira (2010), Zanandrea; Ramalho (2011), Leite (2016) que discutem temáticas sobre visuais. Para tanto, apresentaremos nossas contribuições enquanto mãe/pedagoga tomando como ponto de partida a aquisição da linguagem pelos bebês visuais.




PALAVRAS-CHAVES: Aquisição da Linguagem. Bebês visuais. Mãe/pedagoga. 




1. INTRODUÇÃO




	A discussão sobre o desenvolvimento da linguagem pelas crianças desde bebê é assunto inesgotável para debates. Em se tratando de uma criança visual, a discussão requer outros valores agregados, conhecimentos específicos e ainda é sombreada de considerável polêmica no sentido de que existe uma idade mínima adequada para se alfabetizar a criança.




	Ao partir dessa perspectiva, refletimos sobre como se daria a alfabetização da criança visual sendo que esta deve primeiro ser alfabetizada em sua própria língua para depois ser-lhe inserida uma segunda língua. Para essa criança qual seria a idade mínima para alfabetizá-la?




	Importa ressaltar que o nosso foco nesse trabalho não diz respeito a alfabetização escolar, mas ao percurso pré-escolar da criança seja na família ou em qualquer outra instituição de ensino na qual ela esteja inserida. É nesse recorte de tempo que ela começa desenvolver a linguagem que será o primeiro e importante passo para constituição da língua, posteriormente. Todavia, a criança visual é privada das interações sociais, muitas vezes, pela própria família, privação essa que ocasiona prejuízos à aquisição da linguagem da mesma.




	Conforme Santana (2007), vários são os autores que afirmam que uma criança quando privada do seu convívio social, inegavelmente, terá comprometido o desenvolvimento da linguagem, pois os mesmos acreditam que existe uma idade crítica para a aquisição da linguagem pela criança. Mas, como não se chega a uma resposta sobre o assunto, as divergências continuam. Pois, há também aqueles que defendem que os prejuízos na aquisição da linguagem não decorrem especificamente da privação social, mas também da “privação cognitiva e emocional” (Op. Cit. p. 59) que a criança sofre nessas condições.




	A autora supracitada afirma que “Lenneberg (1967) foi um dos primeiros defensores da teoria do período crítico. Para ele a época oportuna para a aquisição da linguagem duraria da infância até a puberdade” (Op. Cit. p. 53). Contudo, as opiniões se divergem entre os estudiosos sobre a temática, pois para alguns deles esse período termina aos 5 anos de idade, contribui autora.




	Desse modo, pautadas nessas discussões um tanto polêmicas e fazendo um paralelo com nossas experiências como mãe/pedagoga, teceremos nossas considerações sobre essa proposição. Não queremos com isso tomar partido de nenhuma teoria, mas traçar um ponto articulável entre a teoria e a prática por nós vivenciada.




2. MATERIAIS E MÉTODOS




	O presente trabalho objetiva, apresentar reflexões sobre aquisição da linguagem pelas crianças visuais desde bebês; levantar discussões e suscitar questões sobre a referida temática; além de contribuir tecendo nossas reflexões e considerações como profissionais da área de educação. Desse modo, trata-se de um estudo, prioritariamente, bibliográfico. Para tanto, recorremos às leituras e análises de artigos e capítulos de livros de autores que discutem sobre o tema em questão. Assim, os assuntos serão abordados por tópicos e subtópicos que constituirão o escopo deste trabalho.




	Desse modo, fundamentamos nossas reflexões nos autores: Brito (1999), Redondo (2000), Santana (2007), Santos Filho; Oliveira (2010), Zanandrea; Ramalho (2011) e Leite (2016). E para justificar a adoção do termo “visual” em referência às pessoas com surdez buscamos dialogar com Duarte (2016) o qual defende com veemência a mudança de terminologia, já que o termo “surdo” vem carregado de estigmas, além de caracterizar a deficiência do sujeito, ignorando as potencialidades da qual todo ser é dotado.




3. DISCUSSÕES E RESULTADOS




	3.1. A Língua de Sinais e os bebês visuais: da linguagem à língua




	Segundo Zanandrea e Ramalho (2011, p. 25-6) usar as mãos para se comunicar é tão natural quanto o uso da voz, no entanto, a “evolução das civilizações” optou pela constituição de um mundo onde a audição e a fala são entendidas como “norma”, este fato torna-se “problema” para os que não se encaixam nessa “normalidade” estabelecida.




	Sabemos que a chegada de um bebê altera por completo o cotidiano da família, exigindo a cada fase de seu desenvolvimento adaptações nos papéis e nas relações de seus genitores. E a criança visual congênita demanda atenção redobrada para que o processo de aquisição da linguagem, que já é comprometido pela ausência de audição, não se agrave comprometendo todo o processo cognitivo pelo qual ela apreende o mundo à sua volta.




	Dessa forma, o diagnóstico precoce é de suma importância para que a família possa viabilizar atendimento adequado à criança com surdez, uma vez que, “para compreender o outro é preciso compreendê-lo no seu contexto e não no nosso” (SERRÃO; BALEEIRO, 1999, apud ZANANDRE; RAMALHO, 2011, p. 26). Todavia, não é apenas a criança que requer um tratamento especializado, mas primeiramente, a família.




	Apenas dessa forma a família terá condições de proporcionar à criança o tratamento, minimamente, adequado. Mas, de acordo com os relatos dos próprios visuais, essa não foi a realidade para a maioria deles. Tavieira (1995) explica que “inicialmente, existe um período de choque, depois de tristeza, ou ansiedade” e de forma gradativa “ocorrer uma reorganização na direção da aceitação de seu bebê” (apud BRITO; DESSEN, 1999, p. 05).




	Conforme Redondo (2000, p. 18), as famílias que se deparam com a surdez do filho optam pelo silêncio ao se relacionar com a criança, no equívoco de que a linguagem oral seja a única alternativa viável para que a comunicação aconteça, ignorando as diversas possibilidades para que ela ocorra. Para a autora, deve-se usar todas as formas de linguagens, inclusive a oral, ao se comunicar com o bebê visual. Quanto a isso, Brito e Dessen também fazem uma importante observação,




[...] se a criança deficiente auditiva, sem comprometimento em outros níveis do desenvolvimento, for estimulada precocemente, tiver acompanhamento terapêutico e educacional adequado e a família receber orientação e apoio de profissionais capacitados, o processo de organização intrafamiliar se desenvolve segundo o padrão normal ou próximo desse (BRITO; DESSEN, 1999, p.11).








	Assim, os autores alertam para a importância do diagnóstico precoce, para que a família tenha apoio terapêutico e orientação de profissionais especializados, e possa incluir a criança visual nas atividades familiares de forma a estimular seu desenvolvimento e, assim, possibilitar seu convívio e sua inclusão com os demais membros da família.




	Para Santos Filho e Oliveira (2010, p. 07) é fundamental a “interação criança/pais para que se possa desenvolver a comunicação entre eles”, no entanto, a maioria das crianças visuais nascem em famílias ouvintes que desconhecem a língua de sinais e não tem ideia de como se comunicar com elas. Cobra-se dos pais uma postura da qual eles não têm orientação e inexiste um assessoramento sistematizado para atender tais famílias no enfrentamento de fatos comuns do dia a dia.




	De acordo com a contribuição de Redondo (2000), a criança ouvinte aprende a sua língua por meio da audição passando por três estágios distintos:




Linguagem receptiva: a recepção ocorre por meio da audição: a criança recebe a linguagem de seu ambiente linguístico; ao ouvir a palavra muitas vezes acaba por armazená-la. Linguagem compreensiva: a criança passa a compreender que a palavra ‘papai’ se refere a determinada pessoa (relaciona significante e significado). Linguagem expressiva: a criança emite a palavra ‘papai’, quando já possui a segurança de seu significado (REDONDO, 2000, p.19. Destaques nosso).








	Nesse entendimento, consideramos que, no caso da criança visual, o processo ocorre pelos mesmos estágios, porém as vias de recepção é que se diferem, ou seja, na criança visual a recepção ocorre por intermédio da visão. Assim, na linguagem compreensiva substitui-se as palavras por sinais e na linguagem expressiva a emissão dos sinais compreendidos dar-se-á pela articulação dos mesmos.




	3.2. Relatos de experiências: contribuições de uma mãe/pedagoga




	Nesta subseção, compartilharemos um pequeno relato que exemplifica bem, no nosso entendimento, como acontece esses três estágios apresentado pela autora anteriormente citada. No caso do nosso exemplo, trata-se de uma criança ouvinte.




	Pois bem, sendo mãe (eu Áurea de Santana Bueno) aos 25 anos e sem nenhuma experiência no trato com crianças, busquei criar e educar minha filha baseada nas experiências alheias as quais eu aprovava, mas tinha minhas próprias convicções também e foi, justamente, essas convicções que sempre me fez acreditar no potencial de TODAS as crianças. Nessa época, nem sonhava em ser pedagoga.




	Assim, desde muito cedo (desde bebê) criei o hábito de estimular a memória fotográfica da minha filha. Parecia loucura quando eu pegava qualquer coisa que tivesse um símbolo, por exemplo, os logotipos das marcas dos produtos ou de nomes de lojas, bancos etc. Dessa forma, mostrando ou apontando para a imagem, o local ou o objeto eu dizia à minha filha o nome/significado do mesmo. Para minha surpresa, por volta de um ano e meio (18 meses) ela conhecia e nomeava todos os logotipos das marcas que eu havia lhe apresentado. Resumindo, com três anos e meio, minha filha já lia e escrevia e com quatro anos entrou na alfabetização.




	Baseado nessa experiência, acredito que no caso da criança visual mudaria apenas o canal receptivo – de audição para visão. Pois, ao invés do nome/som da imagem/significante seria lhe apresentado o nome/sinal, consequentemente, no momento da aquisição da linguagem expressiva na qual a criança já construiu o significado dos objetos fazendo a devida relação ao seu significante/imagem, ela passaria a fazer uso dessa linguagem (sinalizada) que não seria apenas expressiva, mas também significativa.




	Para tanto, é imprescindível que a família e os responsáveis por essa criança tenham conhecimento da língua de sinais para que comece a mediar o desenvolvimento dessas fases da linguagem na criança desde o seu nascimento.




4. CONSIDERAÇÕES FINAIS




	A partir de nossas leituras sobre essa temática aliada à nossa experiência/vivência consideramos que podemos sim descortinar o mundo da/para a criança visual apresentando-lhe por meio de representações imagéticas os quais lhes possibilitarão a relação e construção de significado ao mundo destituído de significado à sua volta.




	Assim, o problema não está na surdez do sujeito, mas na inabilidade de outrem lidar com esse sujeito de forma adequada para que este tenha a possibilidade de desenvolver-se, não só linguisticamente, mas na sua integralidade.
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O desejo de real no conto de Bernardo Carvalho
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RESUMO: Neste artigo, pretende-se discutir brevemente o conceito de representação na literatura, especificamente, no conto “Estão apenas ensaiando”, do escritor contemporâneo Bernardo Carvalho. Para tanto, nortearam a análise crítica empreendida, as considerações de Antônio Cândido (2003), sobre as características narrativas da literatura brasileira contemporânea; de Carmen Lúcia Tindó Ribeiro Secco (2005), sobre a relação entre a arte e o contexto sócio-histórico de sua produção; e de Lucia Helena (1997), sobre o conceito de mímesis na escrita literária contemporânea.
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ABSTRACT: In this article, we intend to briefly discuss the concept of representation in literature, specifically, in the short story “Estão apenas ensaiando” by the contemporary writer Bernardo Carvalho. For this purpose, the critical analysis undertaken was guided by the considerations of Antônio Cândido (2003), on the narrative characteristics of contemporary Brazilian literature; the considerations of Carmen Lúcia Tindó Ribeiro Secco (2005), on the relation between art and the socio-historical context of its production; and of Lucia Helena (1997), on the concept of mimesis in contemporary literary writing.
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“Não a luz; o iluminado.” (Goethe)




1. INTRODUÇÃO




	Carmen Lúcia Ribeiro Secco (2005), ao estudar a importância da literatura e das artes plásticas no contexto da Pós-modernidade, coloca que as artes de um país, de um modo geral, enquanto lugares privilegiados tanto de fruição estética como de projeção identitária, se acham estreitamente ligadas à realidade de seus lugares de enunciação, revelando-se como espaços de entrecruzamento de fatores sociais, geográficos, culturais, políticos, entre outros. Função esta que não é eminentemente nova, uma vez que desde Aristóteles, através do conceito de mímesis enquanto representação/imitação da realidade, já era largamente difundida.




	Contudo, se outrora o conceito de representação esteve ligado à crença de reprodução fiel da realidade – são expressivos exemplos as obras de nosso Realismo –, hoje, está muito mais ligado à crença da impossibilidade mesma da representação, que se revela apenas parcialmente capaz de exprimir a realidade plural, inacabada e em constante transformação que se apresenta diante de nós.




2. MATERIAIS E MÉTODOS




	O conto “Estão apenas ensaiando”, de Bernardo Carvalho, parece exprimir justamente essa impossibilidade de representação perfeita da realidade. E através da trama de um ensaio de uma peça, constantemente interrompido pelo diretor, que busca de seus atores a entonação perfeita, a história que nos vai sendo narrada vai sendo também uma espécie de reflexão aguda da própria natureza representacional que a palavra encena.




	Nesse sentido, se no plano denotacional do discurso, temos a história de dois atores – um interpretando a Morte; outro, um humilde lavrador que clama à Morte pela devolução da vida de sua mulher – sucessivamente interrompidos pelo diretor; em um segundo plano, temos a discussão do próprio caráter da representação: seria possível ao ator que interpretava o humilde lavrador sugerir, como queria o diretor, que estava “realmente sofrendo ou indignado pela injustiça da morte da mulher na flor da idade” (CARVALHO, 2000, [s.p.]) se não era realmente este lavrador, se apenas o representava? Seria possível “mostrar desespero com um texto daqueles, inverossímil” (CARVALHO, 2000, [s.p.])? Como representar o real à deriva, à suspeita de que a linguagem não representa, tal e qual, um real que lhe seria anterior e estável?




3. RESULTADOS E DISCUSSÕES




	Notemos que estas dúvidas, ao serem transpostas para o terreno da linguagem, acabam por evidenciar o caráter do inefável que subjaz à representação desde as poéticas de estofo romântico. Sim, porque lembremos que desde aí, já se falava da impossibilidade de traduzir em palavras nossos sentimentos. Contudo, diferentemente destas, o que o texto de Bernardo Carvalho encena, através do embate entre diretor e ator, é um inefável diferente: intraduzível não porque condizente a um material abstrato e extremamente interior, mas pelo inefável inerente à própria natureza da palavra, para a qual é negada a tradução de toda e qualquer realidade, seja ela interior ou exterior.




	Assim, se por um lado a fala do diretor ratifica, à semelhança dos romances realistas de outrora, a crença numa representação exata, sólida e coerente da realidade, buscando fazer da arte, retrato dos acontecimentos do mundo real, a atitude infligidora do ator, que instaurando a dúvida, insiste no distanciamento de sua representação (que o diretor queria verossimilhante), coloca em xeque toda a pretensão do diretor de querer fazer-nos acreditar como verdadeiro, um mundo que, da porta do teatro para dentro, não passava de ficção. Afinal, se estavam apenas ensaiando, se tudo ali só fazia por reafirmar o caráter de fingimento da cena (a Morte sem foice, o lavrador de relógio, a platéia vazia, etc), por que ser verossimilhante? Por que o desejo de tornar realidade o ensaio?




	A partir desta atitude questionadora do ator, representar deixa de ser a procura por uma relação de contiguidade entre a palavra e o mundo exterior, o que “não apenas anula o entendimento vulgar da escrita como mera transparência do real por meio da palavra, como também o da mímesis como cópia ou repetição ‘tal qual’” (HELENA, 1997, p. 61). Ora, ademais, a própria diferença de perspectiva revelada pelo narrador entre diretor e ator a respeito de como deveria ser a representação ideal da cena, já contribui incisivamente para o combate a qualquer concepção do “representar” enquanto um ato fechado e imutável. Isso porque toda representação, enquanto ação, pressupõe um sujeito que a execute. E este sujeito, marcado histórica e ideologicamente, é quem vai imprimir seus valores, suas crenças, seu ponto de vista enfim, de acordo com os objetivos que tem em mente e a verdade (entre o leque de verdades) que pretende instaurar.




	Assim, cai por terra todo um conceito de representação pretensamente científico, cujo fundamento objetivo oferecia condições seguras para compreender o passado, avaliar o presente e prognosticar o futuro, e segundo o qual a realidade deveria ser transcrita diretamente, sem qualquer intermediação subjetiva ou artifícios de linguagem. É graças à incompatibilidade entre a visão do diretor e do ator, e à atitude infligidora deste, que se problematiza o caráter da representação, que o final da história só vem a ratificar. Porque é a partir da notícia que aquele “vulto”, passado por despercebido, veio anunciar a respeito “do mundo do lado de fora” (CARVALHO, 2000, [s.p.]), dizendo que a mulher do ator que representava o lavrador acabara de morrer atropelada a duas quadras dali, que a representação do ator – “com a mesma entonação e o distanciamento que lhe pareciam mais apropriados” (CARVALHO, 2000, [s.p.]) – se torna perfeita aos olhos do diretor. Para além do clichê de que a arte imita a vida, o que temos aqui é a impossibilidade da representação fiel senão enquanto vivência concreta e real, mostrando que não é o modo como se representa, o modo como a palavra é pronunciada, que fazem com que a arte se torne realidade, mas os acontecimentos da própria vida.




	Ora, e lembremos que se paralelamente a esta história, corre a história do iluminador, que busca, entre as interrupções do diretor, terminar de contar uma piada ao técnico do mezanino, também neste plano os limites da representação serão evidenciados. Nessa perspectiva, as interrupções do diretor agem também aqui – uma vez que a cada interrupção o iluminador recomeça a piada – como uma espécie de pedido de uma representação mais verossimilhante, mesmo que este pedido não seja explícito, algo que nos é confirmado na atitude do iluminador de voltar “sempre ao começo com medo de que a quebra interfira no efeito cômico” (CARVALHO, 2000, [s.p.]).




4. PARA FINALIZAR...




	E se em tudo essa piada contada acompanha o movimento do texto e o movimento da história (suspendendo a piada com as interrupções da história, deixando-nos em suspense, e chegando ao fim da piada juntamente com o fim do texto) não seria o iluminador uma espécie de alter-ego do escritor (vide a própria significação da palavra iluminador – que é aquele que dá a luz, o foco sobre alguém ou algo)? E não seria esta história do ensaio, a sua piada, de humor sórdido e irônico porém? Não seria a história, o seu ensaio, na tentativa de tornar mais risível e mais real a sua representação do mundo? Afinal, não seria este um ensaio da representação que se faz também na escrita?




	Nesse sentido, quando o ator, que no decorrer do texto, também no plano denotacional do referente vai se tornando, gradativamente, o lavrador (vide os sintagmas nominais com que é referenciado, passando do “ator que interpretava o humilde lavrador”, ao próprio “lavrador”), o final da história rompe igualmente com um ciclo vicioso de busca da verossimilhança, reiterando que a arte só pode imitar a vida a partir do momento em que é incorporada como substância concreta; fora isso, nunca poderá representá-la fielmente, porque a vida tem matizes próprios. Assim, o que o final faz é mostrar que não se trata mais de ver o texto como algo que se esgota ao conduzir a uma representação unívoca do mundo, mas, como diria Candido (2003, p. 206), trata-se “de lhe pedir que crie para nós um mundo, ou um mundo que existe e atua apenas na medida em que é discurso literário”. Afinal, estão apenas ensaiando.
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As práticas linguísticas e o processo de letramento na educação básica
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RESUMO: Esta pesquisa visa analisar as práticas linguísticas e o processo de letramento na educação básica, em específico no ensino fundamental, do 6º ao 9º ano, de uma escola pública de Inhumas. Compreendendo que a participação do sujeito em uma determinada prática social só é possível quando o indivíduo sabe como agir discursivamente em uma determinada situação comunicativa. O que de certa forma, pressupõe uma experiência social e exige uma interação com outros sujeitos (Bakhtin, 2002). Portanto, essas práticas linguísticas dependem diretamente do papel que é desempenhado pelo sujeito na sociedade. O que nos remete ao ensino de modelos de gêneros discursivos que possibilitam a comunicação, a interação social. Portanto, nosso objetivo principal nessa pesquisa é estudar como esses gêneros se configuram em sala de aula, no processo de letramento, visando a ampliação e o fortalecimento da prática docente do professor de Língua Materna nas últimas séries do ensino fundamental de uma escola pública de Inhumas.
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1. INTRODUÇÃO




A língua já não é agora livre, porque o tempo permitirá às forças sociais que atuam sobre ela desenvolver seus efeitos, e chega-se assim ao princípio de continuidade, porém, implica necessariamente a alteração, o deslocamento mais ou menos considerável das relações. FERDINAND DE SAUSSURE







	As sociedades que integram o mundo, estão interligadas entre si, participam integralmente de sua organização, influenciando e sendo influenciadas por todos os outros setores coexistentes como, por exemplo, a linguagem, a cultura, a história (COSTA, 2009). Tais influências vão sendo cristalizadas por meio da língua, manifestando-se e materializando-se em discursos, ao longo do tempo, refletindo e refratando as sociedades através da regularidade de uma prática. Segundo Saussure (1995, p. 16-17),




Destarte, qualquer que seja o lado por que se aborda a questão, em nenhuma parte se nos oferece integral o objeto da Linguística. Sempre encontraremos o dilema: ou nos aplicamos a um lado apenas de cada problema e nos arriscamos a não perceber as dualidades assinaladas acima, ou, se estudarmos a linguagem sob vários aspectos ao mesmo tempo, o objeto da Linguística nos aparecerá como um aglomerado confuso de coisas heteróclitas, sem liame entre si. Quando se procede assim, abre-se a porta a várias ciências – Psicologia, Antropologia, Gramática normativa, Filologia etc. –, que separamos claramente da Linguística, mas que, por culpa de um método incorreto, poderiam reivindicar a linguagem como um de seus objetos. Há, segundo nos parece, uma solução para todas essas dificuldades: é necessário colocar-se primeiramente no terreno da língua e tomá-la como norma de todas as outras manifestações da linguagem.








	1.2. Materiais e métodos




	Diante desta constatação, Benveniste (2005, p. 20) afirma que devemos começar a observar que a Linguística possui um duplo objeto: a ciência da linguagem e a ciência das línguas, sendo a primeira faculdade humana, universal e imutável do homem; e a segunda particular e variável, no ato de sua realização (COSTA, 2009). Mesmo o linguista e a linguística, tendo como objeto a língua, não podem exilar os estudos sobre a linguagem de seu contexto, pois ambas acabam por se entrelaçar, misturando-se, uma vez que os problemas das línguas colocam sempre em questão a linguagem. Portanto, a sociedade está interligada, influência e é influenciada por estruturas que coexistem através da língua, dos signos linguísticos que se formam e se materializam no discurso.




	De acordo com Celani (2000, p. 20),




as pesquisas, até pouco tempo estavam mais voltadas para as questões de aquisição de linguagem, de metodologia de ensino de línguas ou de descrição linguística, sem colocar os problemas em seu contexto social, político e econômico, sem se preocupar em examinar como as teorias de aprendizagem de línguas e as práticas pedagógicas, por exemplo estão ligadas a forças sociopolíticas mais amplas.








	Essas forças, por sua vez, não apareceram de uma hora para outra, elas foram constituídas ao longo do tempo por relações discursivas anteriores, em determinados contextos, fazendo emergir o objeto do discurso em relação a outras formações discursivas.




	Benveniste (2005, p. 32) afirma que é




pela língua, o homem assimila a cultura, a perpetua ou a transforma. Ora, assim como cada língua, cada cultura emprega um aparato específico de símbolos pelo qual cada sociedade se identifica. A diversidade das línguas, a diversidade das culturas, as suas mudanças mostram a natureza convencional do simbolismo que as articula. É definitivamente o simbolismo que prende esse elo vivo entre o homem, a língua e a cultura.








	Portanto, busca pela informação, pelo conhecimento exige do educando e do professor práticas linguísticas que venham de encontro com a necessidade de comunicação em um mundo globalizado, onde não há mais espaço para a aprendizagem condicionada, estéril. Pois, a educação do indivíduo perpassa por campos diversificados, os quais devem possibilitar por meio da leitura e da escrita a inclusão social e a formação deste educando no mundo.




	Pois, de acordo com Kriegl (2002), não adianta o professor dizer “fantástico! Vamos ler!” é necessário todo um processo de planejamento que abordem contextos de uso real, capazes de incentivar o gosto pela leitura, possibilitando ao leitor seu crescimento intelectual.




2. RESULTADOS E DISCUSSÕES




	Desse modo, o processo de construção e reconstrução do conhecimento em sala de aula exige não apenas elementos físicos (livro, sala, biblioteca, professor), mas a mediação do ensino-aprendizagem, por meio da intensificação de ações que venham incentivar à leitura e a escrita de gêneros textuais que estão presentes na vida cotidiana do educando do ensino fundamental, sem desvalorizar, desprezar sua herança “linguística” cultural. E é este universo cultural que o indivíduo traz consigo que possibilita o planejamento de atividades de letramento capazes de adequar, não só, os conteúdos programáticos do livro didático à realidade do aluno, mas o resgate de sua cidadania, devolvendo-lhe a autoestima, e levando-o a desenvolver sua criticidade como sujeito pertencente a uma sociedade.




	Assim, o leitor utiliza seu conhecimento de mundo e seu conhecimento textual para construir sua interpretação sobre o que lê, analisando, agregando valores a atividade desenvolvida, sendo capaz de fundamentar sua escolha, interagindo com os elementos textuais, com o acompanhamento do profissional docente. E este, por sua vez, faz de sua prática docente um desconstruir-construir continuo, configurando, demarcando, instituindo saberes que emergem em meio aos paradigmas epistemológicos presentes na disciplina de Língua Portuguesa. E que foram fundamentados ao longo da história, por teorias científicas.




	Isso significa que todo conhecimento advém de algum lugar e que é necessário ir além da tradição científica de apresentar resultados, pois, para Moita Lopes (2006, p. 22), “politizar o ato de pesquisar e pensar alternativas para a vida social são parte intrínseca dos novos modos de teorizar [...]”. É ver por outro ângulo, é dialogar com outras teorias, buscando compreender “a multiplicidade de paradigmas que constituem o universo científico contemporâneo”, promovendo um repensar contínuo de “seu universo de referência” (SIGNORINI, 1998, apud MOITA LOPES, 2006, p. 23). Portanto, na medida em que estudos e pesquisas são desenvolvidos na busca de respostas para determinados problemas de aprendizagem, que consequentemente implicam na formação do professor de Língua Materna.




	Daí a necessidade de conhecer os diferentes saberes que constitui a prática de letramento que é instituída no ensino fundamental, e a forma que o educando é integrado a sociedade, e principalmente nas transformações sofridas por ele com a modernização acelerada do sistema de ensino. O que implica em esforços, ou melhor, desafios são capazes de fazer emergir indagações quanto aos saberes profissionais, ao ensino de Língua Materna e as competências a serem apreendidas pelo profissional docente no exercício de seu ofício.




3. PARA FINALIZAR...




	Portanto, é necessário fazer escolhas epistemológicas, didáticas e éticas, capazes de mobilizar competências criadoras de valores, normas e finalidades, pois como afirma Baillauquès (2001, p.216) “Toda a história social e psicológica do sujeito é formadora. Dizer que o professor é uma pessoa não ajuda tampouco a identificar, entre suas competências, aquelas que são inseparáveis de sua pessoa”. É necessário um trabalho investigativo sobre suas práticas de letramento em sala.




	Portanto, propomos esta pesquisa para descrever e analisar as práticas linguísticas e o processo de letramento na educação básica, em específico no ensino fundamental, do 6º ao 9º ano, de uma escola pública de Inhumas.
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O PAPEL DO VERBO NA CONSTRUÇÃO DA NARRATIVA: UM ESTUDO DE CASO DO USO DO PRETÉRITO MAIS-QUE-PERFEITO NO GÊNERO CONTO





ELIZABETH DA SILVA MACENA




RESUMO: O ensino de língua materna na Educação Básica atualmente passa por uma fase de constantes questionamentos em relação ao que deve e ao que não deve ter lugar no currículo da disciplina escolar. Considerando-se que as questões relacionadas aos estudos reflexivos de língua e linguagem são as que se mostram mais polêmicas, este trabalho traz uma análise de um problema de uso da língua que acredita ser importante no desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos do Ensino Fundamental II. Abordam-se os aspectos gramaticais do verbo no passado aplicados ao texto narrativo, atitudes comunicativas e ao uso reflexivo da linguagem.




PALAVRAS-CHAVES: Tempos verbais. Pretérito mais-que-perfeito. Texto narrativo.




1. INTRODUÇÃO




	O ensino de língua materna na Educação Básica atualmente tem procurado resposta para o questionamento do que se deve ensinar, em relação à língua, aos meninos e meninas que, falantes nativos, quando chegam à escola, já a dominam de forma suficiente para se comunicarem em diversas situações e contextos sociais.




	Os estudos mais recentes nas áreas de linguística e educação em língua materna abordam a questão sob o ponto de vista da pluralidade cultural que se reflete na língua e na importância de que a escola saiba respeitá-la e, ao mesmo tempo, instrumentalizar o aluno com elementos de um conhecimento que o permitam ir além do senso-comum e da cultura popular. Quando se fala em estudos de língua, isso se traduz em propiciar ao aluno o contato com as várias possibilidades que sua língua materna oferece para torná-lo um sujeito cada vez mais competente linguisticamente.




	É a partir dessa perspectiva que este trabalho tecerá uma breve análise de um problema de uso da língua encontrado com frequência significativa em textos de alunos do Ensino Fundamental II, principalmente do 6º e do 7º ano, de uma escola pública do município de Cubatão no litoral de São Paulo. Acredita-se que tal equívoco no uso de certas estruturas verbais possa comprometer a clareza e a coesão de suas produções escritas, mais especificamente de seus textos narrativos.




	É comum, em textos narrativos, que os alunos confundam o uso do tempo passado quanto aos diferentes aspectos que o verbo pode apresentar em relação à ordem em que os fatos ocorrem. Tal dificuldade, que muitos dos alunos do 7º ano apresentaram, é um fator a ser pensado nas aulas de produção textual porque pode comprometer a lógica do texto, portanto, representa um problema de coerência textual. A devida ordenação dos fatos é fundamental para manter o texto coeso e coerente.




	Foram analisadas 30 redações de alunos do 7º ano, das quais 5 apresentaram o mesmo problema. A proposta de produção de texto foi aplicada na disciplina de Ciências, os alunos deveriam escrever um conto de terror com base no que haviam estudado ao longo do primeiro bimestre na disciplina, que tratou sobre doenças virais, suas causas e formas de tratamento.




2. CONTRIBUTOS TEÓRICOS PARA COMPREENDER O PRETÉRITO-MAIS-QUE-PERFEITO	




	A noção de que o referido tempo expressa uma ação ocorrida no passado anterior a uma outra ação também no passado é a que encontra respaldo em diferentes estudiosos da área. Cunha e Cintra (2001) afirmam que o mais-que-perfeito “indica uma ação que ocorreu antes de outra já passada” e Bagno (2012), que “descreve o evento como concluído antes de outro também ocorrido no passado”.




	Uma abordagem mais detalhada sobre o assunto e que será útil para o tratamento desse tempo no texto, tarefa a que este trabalho se propõe, pode ser encontrada em Castilho, para quem




Tempo é uma propriedade da predicação cuja interpretação tem de ser remetida à situação de fala. É assim que se pode representar a anterioridade, a simultaneidade e a posterioridade. Só podemos entender essas fatias do tempo tomando como ponto de referência o sujeito falante. (CASTILHO, 2010, p. 418)








	Como pode-se depreender dessa definição, são três os tempos verbais: presente, passado e futuro. O pretérito mais-que-perfeito seria, então, uma das formas de se posicionar um fato no passado. Trata-se de uma ação já concluída no passado, portanto, de aspecto perfectivo. A seguir, mais uma contribuição do professor Castilho para tal reflexão.




O aspecto verbal é uma propriedade da predicação que consiste em representar os graus do desenvolvimento do estado de coisas aí codificado, ou seja, as fases que ele pode compreender. [...] É como se o falante, tangido por um inesperado transporte místico, visualizasse de fora, do alto, do além, os estados de coisas que ele mesmo acionou, separando diligentemente (i) o que dura, (ii) o que começa e acaba, e (iii) o que se repete. Os aspectos imperfectivo, perfectivo e iterativo resultam desse lance meio esquisito. (CASTILHO, 2010, p.417)








	Pode-se concluir que o pretérito mais-que-perfeito é assim chamado por ser uma das formas de representar o aspecto perfectivo no tempo pretérito de uma ação que ocorreu anteriormente a uma outra também no pretérito. O posicionamento, bem como a correta sequenciação dos acontecimentos de uma história são determinantes para a construção de uma ordem lógica na narrativa. A língua dispõe de alguns recursos que permitem a organização temporal do discurso, entre os quais os verbos desempenham papel importante. Uma das características categorizantes de uma palavra nessa classe, inclusive, diz respeito a sua capacidade de indicar o tempo.




	Dessa forma, a definição e a reflexão sobre tais propriedades do verbo e de seus efeitos, fazem-se necessárias para que se possa compreender a forma como se realizarão no texto e, assim, os conceitos de mundo narrado e de mundo comentado, assunto de que trataremos adiante.




2.1. O PRETÉRITO NA CONSTRUÇÃO DA NARRATIVA




	Uma das mais importantes modalidades de comunicação humana consiste na narração de fatos. Excetuando-se casos específicos, como a narração ao vivo de uma partida de futebol ou a descrição de uma cena que está acontecendo no momento para uma pessoa cega, por exemplo, quando se conta algo a alguém, geralmente já não se está mais no tempo em que os fatos narrados ocorreram, estes ficaram, em relação ao momento em que a história é contada, no passado.




Existem, segundo ele (Weinrich, 1964,1971), dois tipos de atitude comunicativa: comentar e narrar.[...] Em português, são tempos do mundo comentado o presente do indicativo, o pretérito perfeito (simples e composto), o futuro do presente; e tempos do mundo narrado, o pretérito perfeito simples, o pretérito imperfeito, o pretérito mais-que-perfeito, e o futuro do pretérito do indicativo. (KOCH, 2010, p. 43)








	Como se pode depreender, o tempo inerente ao texto narrativo é o passado. Benveniste (1976) aponta ainda uma segunda atitude comunicativa que compete com essa, a de comentar o presente e tentar convencer o interlocutor, o que se verifica na expressão de opiniões e em textos dialogados. Aqui, enunciador e enunciatário estão, de alguma forma, presentes no discurso e sua expressão temporal fica, portanto, onde está o locutor, no tempo presente. Essa constatação é a chave para os conceitos de mundo comentado e de mundo narrado de que trataremos a seguir.




Quanto à perspectiva, tem-se, em cada mundo, os tempos-zero (sem perspectiva) e os tempos retrospectivos e prospectivos. No mundo comentado, o tempo-zero é o presente; o retrospectivo, o pretérito perfeito e o prospectivo, o futuro do presente; no mundo narrado, há dois tempos-zero – o pretérito perfeito e o imperfeito; o pretérito mais-que-perfeito é retrospectivo; e o futuro do pretérito, prospectivo com relação aos tempos-zero. (KOCH, 2010, p.43)








	Quando na esfera do narrar, o tempo zero do texto é o pretérito, o imperfeito como pano de fundo, permitindo a construção de aspectos situacionais, e o perfeito, exprimindo as ações a serem contadas. Na transição para o mundo comentado, que, na narrativa, se expressa na fala das personagens, o tempo zero do texto passa a ser o presente.




3. DISCUSSÕES E RESULTADOS




	Os conceitos apresentados por Benveniste e Weinrich apud Koch (2010) foram facilmente identificados nos contos produzidos pelos alunos do 7° ano para a disciplina de Ciências. Um fato que chama a atenção nas redações analisadas, no entanto, é que na maior parte delas há uma prevalência do uso apenas do pretérito imperfeito, como pano de fundo, e do pretérito perfeito no primeiro plano da narrativa. Ou seja, os textos são curtos e pobremente elaborados. Poucos alunos criam situações mais complexas, como fatos que teriam ocorrido anteriormente aos de primeiro plano da narrativa, indicação de passagem de tempo e descrição de fatos que ocorreriam posteriormente ao tempo da narrativa.




	Em tentativas de elaboração de uma narrativa mais complexa, um número significativo de alunos posiciona os fatos do momento retrospectivo em relação ao tempo da narrativa de forma equivocada, utilizando o verbo no pretérito perfeito onde caberia o mais-que-perfeito. Entre os textos em que esse fato se pode verificar, o que segue oferece elementos interessantes para a análise dos conceitos apresentados pelos teóricos supracitados.
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Figura 1: produção do aluno. Fonte: acervo particular da professora.




	O texto, como se pode verificar, revela diversas dificuldades de uso da língua as quais não serão relevadas neste momento em que o foco de análise está voltado ao quanto se pode verificar de forma bastante consistente as teorias ora discutidas neste trabalho. Observe-se, primeiramente, as passagens a seguir:




	“Era uma vez um cara chamado Lucas. Ele morava com sua mãe Patrícia. Certo dia ele disse que ia a uma festa...”




	“– Mãe, vou a uma festa.”




	“– Filho, é melhor não.”




	“Ele, teimoso, pegou e foi para a festa. Nesse dia ele bebeu muito e na saída da festa foi atropelado e (foi) internado. Ligaram para sua mãe e falaram...”




	“– Seu filho está internado”




	Nota-se que no trecho transcrito da redação do aluno, pode-se verificar exatamente o que descreve Weinrich e Benveniste. Enquanto na esfera do narrar, o aluno utiliza os verbos no passado (morava, disse, bebeu). Quando introduz as falas das personagens por meio do discurso direto, aplica os verbos no presente (vou, é).




	O problema verificado pode ser melhor compreendido quando analisado sob a óptica da atitude comunicativa. Nota-se que, no caso em questão, o aluno não apresenta dificuldade em realizar a transição entre o mundo narrado e o mundo comentado, o que segundo Benveniste aconteceria de forma muito recorrente na comunicação humana e, inclusive de forma natural.




Cada vez que no seio de uma narrativa histórica aparece um discurso, quando o historiador, por exemplo, reproduz as palavras de uma personagem ou intervém, ele próprio, para julgar os acontecimentos referidos, se passa a outro sistema temporal, o do discurso. O próprio da linguagem consiste em permitir essas transferências instantâneas. (BENVENISTE, 1976, p.267)








	Pode-se notar que o aluno realiza essa transferência de um discurso a outro em conformidade com o que Benveniste observa, na maior parte do texto. Nos primeiros parágrafos, o texto é intercalado entre passagens narrativas, em que os fatos estão sendo contados, e introdução, por meio de discurso direto, das falas das personagens. Ao introduzir as falas da personagem Lucas e de sua mãe, o aluno usa os verbos no presente, pois o mundo do discurso exige um outro sistema temporal.




	Até a parte da história que foi transcrita acima, pudemos verificar que o uso dos verbos acontece adequadamente e a transição que ocorre entre os tempos do mundo narrado e os tempos do mundo comentado pode ser verificada na produção do aluno. A parte problemática de seu texto é a que se segue ao último fato narrado e está transcrita a seguir.




	“Ela desesperadamente correu ao hospital, ele ficou com o braço esquerdo quebrado e a cura é através de remédios e ele foi atropelado na rua.”




	Retomando o que ocorrera na história até então, pode-se resumir os fatos da seguinte forma: um rapaz foi vítima de um acidente e sua mãe foi chamada ao hospital. Dessa forma, o que causa confusão no trecho destacado é o fato de que, no momento em que a mãe do garoto chega ao hospital, o acidente já havia acontecido, portanto, é um acontecimento anterior ao que ocupa o tempo zero na narrativa nesse momento. Seguindo a teoria em discussão neste trabaho, deveriam ir para o pretérito mais-que-perfeito o verbo ‘ficar’ e a locução verbal ‘foi atropelado’ e no futuro do pretérito o verbo ‘ser’.




	Pode-se ainda atribuir o fato de o aluno ter utilizado o presente como tempo zero no trecho a uma intenção mal executada de representar, por meio do período sublinhado no parágrafo, a fala de um médico, informando a mãe sobre o estado do paciente, o que tornaria então adequado o uso do tempo presente. Esta análise não descarta totalmente essa possibilidade, porém, chama a atenção para o fato de que em todas as vezes em que apareceu a fala das personagens em momentos anteriores da narrativa, o aluno introduziu o discurso direto adequadamente.




	Pensando em cada uma das duas diferentes atitudes comunicativas, seriam alternativas de correção desse período as seguintes:




	➢	Discurso direto (mundo comentado):




	“O médico disse à mãe:




	– Ele ficou com o braço esquerdo quebrado e a cura é através de remédios. Ele foi atropelado na rua.”




	➢	Relato do fato em discurso indireto (mundo narrado):




	“Ele havia ficado com o braço esquerdo quebrado e a cura seria através de remédios. Ele havia sido atropelado na rua.”




	No primeiro caso, seria feita mais uma vez a transposição da esfera do narrar para a do diálogo, cujo sistema temporal é o do presente como tempo zero, assim, os eventos retrospectivos podem ser representados no pretérito perfeito, como o aluno realizou. No segundo caso, considera-se que a atitude comunicativa permanece a do narrar, ou seja, relatar o que a mãe do jovem constatou a chegar ao hospital. Dessa forma, o tempo zero da narrativa é o pretérito perfeito e os fatos anteriores aos que estão nesse plano, devem ser representados pelo pretérito mais-que-perfeito.




4. CONSIDERAÇÕES FINAIS




	 Retomando a problemática sobre o que se deve ensinar de gramática em aulas de Língua Portuguesa, ou mesmo se a gramática deve ou não ser ensinada, o fato ora analisado demonstra que dentre as muitas questões de linguagem que possam fazer parte do programa de curso de língua materna da Educação Básica, aquelas concernentes ao uso dos verbos são sempre de incontestável importância, pois como afirma Bagno (2012), o verbo é uma das classes de palavras essenciais de qualquer língua. Provocar situações em que apenas repetir fórmulas não será suficiente para resolver as questões com que o aluno irá se deparar ao compor seus textos parece ser uma caminho apontado por Bagno no trecho citado. É preciso propor atividades em que seja possível o exercício da norma em função de atender a uma determinada necessidade do processo de produção textual, construção de efeitos de sentido ou expressão de ideias de forma clara.
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O FENÔMENO FONÉTICO-FONOLÓGICO DE VARIAÇÃO DA CONSOANTE LÍQUIDA LATERAL/L/ PRESENTE O VERNÁCULO DA COMUNIDADE QUILOMBOLA DE MUTUCA




Criseida Rowena Zambotto de Lima




RESUMO: o trabalho propõe-se a apresentar o fenômeno fonético-fonológico de variação da consoante líquida lateral /l/ do vernáculo da comunidade quilombola de Mutuca, no complexo Boa Vida – Mata-Cavalo, município de Nossa Senhora do Livramento MT. A análise apresenta a variação do segmento fonético no(s) falar(es) dos quilombolas, usuários do dialeto cuiabano, sem escolaridade, acima de 45 anos. Os pressupostos da sociolinguística laboviana e das pesquisas dialetológicas realizadas sobre o português popular caipira orientaram a coleta e interpretação dos dados. Verificou-se que o vernáculo de Mata-Cavalo apresenta as mesmas características conservadoras encontradas no dialeto caipira falado em outras regiões do país.




PALAVRAS-CHAVE: Português Brasileiro. Rotacismo. Falar cuiabano.




1. INTRODUÇÃO




	Estudar a história de Mata-Cavalo é tropeçar na história sociolinguístico-cultural da formação de Mato Grosso, principalmente no que diz respeito à contribuição da ação dos bandeirantes e a língua que penetrava nos sertões do Brasil. De acordo com Santiago-Almeida (2009), as análises de textos antigos têm fornecido argumentos para as discussões sobre a natureza e origem do português brasileiro e as descrições linguísticas realizadas nas rotas das bandeiras têm atestado o caráter conservador em determinadas regiões, principalmente as denominadas caipiras, por onde os bandeirantes




paulistas que se organizavam em bandos imensos de mamelucos e, por meses e até anos, se deslocavam a pé, descalços, nas bandeiras, ou remando as canoas nas monções, e metendo-se pelos sertões interiores com suas famílias, servidos por muitos índios já escravizados, caçando outros nativos para a mesma finalidade e, consequentemente, expandindo o território da colônia portuguesa (SANTIAGO-ALMEIDA, 2009, p. 11)








	O levantamento sócio-histórico, bem como linguístico do português brasileiro falado nessa região apresenta fortes evidências de uma deriva conservadora e de condições linguísticas locais favoráveis ao seu vigor, uma vez que a língua indígena borora não apresenta esse fonema (COX, 2005). A princípio, nossa hipótese verificou que o português de Mata-Cavalo apresenta as mesmas características conservadoras encontradas no dialeto caipira, que segundo Amadeu Amaral “hoje, acha-se acantoado em pequenas localidades [...] e na boca das pessoas idosas” (1920, p. 42).




2. O CONTEXTO HISTÓRICO: A LOCALIDADE DE MATA-CAVALO




	O Complexo Boa Vida – Mata-Cavalo localiza-se no município de Nossa Senhora do Livramento, a aproximadamente 50 quilômetros de Cuiabá, às margens da rodovia MT–60, que liga Cuiabá a Poconé. Estudar a história de Mata-Cavalo é tropeçar na história sociolinguístico-cultural da formação de Mato Grosso, principalmente no que diz respeito à contribuição da ação dos bandeirantes no processo de colonização. Segundo Ferreira (1997, p. 235-7), a ocupação da região onde hoje se localiza o município de Nossa Senhora do Livramento iniciou-se com a descoberta, em 1730, de lavras de ouro às margens do Ribeirão dos Cocais pelos sorocabanos Antonio Ayres e Damião Rodrigues. Temendo os altos impostos cobrados pelo Estado Português e a baixa na produção aurífera que não mais apresentava o vigor do início da exploração, mineiros de Cuiabá rumaram para o interior à procura de novas minas.




	Nesse momento de interiorização, entre 1726 e 1727, mineiros que fugiam das perseguições do Capitão General Rodrigo César (Capitão General Rodrigo César de Menezes era governador da Capitania de São Paulo) descobrem ouro, às margens do Ribeirão dos Cocais, a três quilômetros do local onde mais tarde se formou o povoado que viria a ser a sede do município de Nossa Senhora do Livramento.




	Com o fim do ciclo da mineração, alguns componentes das bandeiras retornaram à antiga forma de vida dos paulistas pioneiros que chegaram em terras mato-grossenses, no início de século XVIII. Buscaram alternativas para garantir a sobrevivência, sintetizando o modus vivendi caipira. Assim, o que antes era apenas área de correrias dos velhos paulistas, na caça aos índios e busca de ouro e outros metais preciosos, se transforma numa vasta região de “cultura caipira”, onde se instalam economias de subsistência, associadas a atividades domésticas e artesanais. Formaram-se, a partir de então, núcleos rurais nos quais conviviam grupos unificados por hábitos, práticas religiosas e formas coletivas de trabalho e lazer, entre eles o núcleo da comunidade de Mata-cavalo.




	A comunidade surge ainda à época da escravidão, no ano de 1883, quando em vida Ana da Silva Tavares, esposa do antigo proprietário Ricardo José Alves Bastos, faz a doação de uma área da sesmaria Boa Vida a seus escravos:




[...] por ela Dona Ana da Silva Tavares me foi dito que sendo senhora e possuidora de uma parte do ribeirão denominado Mata-Cavalo, com suas vertentes, de cuja parte faz doação a seus escravos, inclusive os que se libertaram por ocasião do inventário do seu finado marido, estimando no valor de cento e cinqüenta mil réis, podendo os doados tomarem posse quando quiserem [...]. (Escritura de doação, Livramento, 15-09-1883; livro de registro 1883-1884; cartório de Livramento – MT)








	Os beneficiários da doação, descendentes de escravos e ex-escravos, formaram em Mata-Cavalo uma sólida organização comunitária. Desde então, a comunidade luta para fazer valer seus direitos, enfrentando fazendeiros e posseiros interessados em suas terras e práticas políticas coronelistas. As famílias residentes se agruparam em dois núcleos principais: Mata-Cavalo e Mutuca, mas o complexo Sesmaria Boa Vida – Mata-Cavalo é constituído por sete áreas: Ourinhos, Estiva, Aguaçu, Mata-Cavalo, Mata-Cavalo de Cima, Mutuca e Capim Verde-Ventura. Segundo o Diário Oficial da União, de 28 de outubro de 1999, a área total é de 11.722 mil hectares, onde vivem aproximadamente 300 famílias.




	A comunidade subsiste das plantações de banana, milho, mandioca, abóbora, arroz, cana e da produção de seus derivados que gera excedentes que são comercializados na sede do município. Além de roças, possuíam engenhos e criações.




	A vida dos remanescentes de escravos não foi tranquila, segundo os relatos dos quilombolas; eles se viram pressionados por um ininterrupto processo de expulsão de suas terras. A violência passa a ser um dado do cotidiano vivido entre os anos de 1893-1944. Muitos, se sentindo amedrontados, saíram de Mata-Cavalo. O governo do estado de Mato Grosso chegou a criar assentamentos em áreas marginais urbanas de Cuiabá (Ribeirão do Lipa) e Várzea Grande (Capão do Negro, hoje Cristo Rei) para instalar a população rural negra de Nossa Senhora do Livramento (MOURA, 2001, p. 21).




	Um grupo na área denominada Mutuca resistiu aos jagunços e queimas de roças e constituíram um laço de manutenção entre a terra e seus verdadeiros donos, conseguindo assim conservar a posse de 200 hectares de terra.




	Na região da Mutuca surgiram mecanismos de resistência grupal, através do avivamento da memória do grupo, da afirmação da ancestralidade e do parentesco, criando, assim, uma teia de relações entre seus membros (ZAMBOTTO DE LIMA, 2005). A comunidade remanescente da Mutuca se configura como núcleo de resistência e representa o vínculo entre terra e herdeiros, possibilitando, inclusive a volta de outros quilombolas para as outras áreas do Complexo Boa Vida – Mata-Cavalo. É devido a esse vínculo conservador com a terra e os costumes dos que vivem nela, que a comunidade da Mutuca foi escolhida para representar o vernáculo de Mata-Cavalo.




3. HIPÓTESE DE CONSERVADORISMO




	O Vale do Rio Cuiabá, formado pela capital do estado de Mato Grosso, Cuiabá, e pelos municípios que margeiam as bacias hidrográficas dos rios Cuiabá e Paraguai, tem despertado interesse dos estudiosos da linguagem, sobretudo pelos traços peculiares do português popular das pessoas da baixada, doravante “falar cuiabano”. A necessidade de verificações empíricas do português do Brasil correspondentes às diferentes regiões geográficas fora enfatizada por Amadeu Amaral em seu estudo O Dialeto Caipira, de 1920. O tratamento sistemático da variação diatópica, dado por este autor, nos níveis fonético, morfológico e sintático, acrescido de um vocabulário típico, fortaleceu o interesse de se fazer uma descrição dos falares regionais do Brasil.




	O interesse em investigar a variedade falada em Mata-Cavalo foi motivado por duas razões. A primeira devido ao fato de tratar-se de uma variedade ainda pouco explorada, inserida na área do falar cuiabano. No âmbito das poucas pesquisas linguísticas realizadas sobre este dialeto, destacam-se trabalhos voltados para os aspectos fonético-fonológicos, os trabalhos acadêmicos: Palma (1984), Souza (1999), Santiago-Almeida (2000) e Dettoni (2003), e os livros Do falar Cuiabano (DRUMMOND, 1976) – que trata de alguns aspectos gerais do falar de Cuiabá e Vozes Cuiabanas: estudos linguísticos em Mato Grosso (COX e SANTIAGO-ALMEIDA, 2005) e Que Português é Esse? Vozes em conflito (COX, 2008). A segunda é a necessidade de descrever e estudar essa variedade de caráter bastante marcado em relação a vários fenômenos fonológicos, morfológicos e sintáticos que lhes conferem singularidades quando comparadas a outras variedades regionais do português brasileiro e relacioná-la à variedade “caipira”, considerando sua formação, ainda no século XVI, e expansão pela ação dos exploradores, que adentraram o Brasil Central nos séculos XVII e XVIII.




	A análise apresenta a variação do segmento fonético no(s) falar(es) dos quilombolas, usuários do dialeto cuiabano, sem escolaridade, acima de 45 anos. Os pressupostos da sociolinguística laboviana e das pesquisas dialetológicas realizadas sobre o português popular caipira orientaram a coleta e interpretação dos dados. Para a coleta foram gravadas entrevistas semi-dirigidas com falantes da comunidade. Neste recorte foram utilizadas as entrevistas de 20 quilombolas cuja faixa etária é de 45 a 99 anos, todos moradores da comunidade, com baixa escolaridade. A partir da transcrição fonético-fonológica e da análise comparada à linguística descritiva do português caipira constatou-se a hipótese conservadora da deriva do português.




	Para o desenvolvimento dessa pesquisa, partiu-se da hipótese segundo a qual a variedade do falar cuiabano revelaria aspectos conservadores do dialeto caipira relacionado à época das expedições bandeirantes e à variedade do dialeto caipira falada atualmente.




	Para a verificação da hipótese, optamos por uma abordagem teórico-metodológica interdisciplinar, definindo possíveis contextos linguísticos e sociais que pudessem favorecer a observação dos fenômenos que contribuem para a conservação. As propostas da sociolinguística, da dialetologia e da linguística histórica nortearam o trabalho na coleta de dados, na descrição e na análise dos fenômenos.




	De acordo com Santiago-Almeida (2000, p. 124), os estudos sobre a evolução histórica da língua portuguesa que apontam traços antigos no português brasileiro (PB) não são recentes. As análises de textos antigos têm fornecido argumentos para as discussões sobre a natureza e origem do PB e as descrições linguísticas realizadas nas rotas das bandeiras (Acerca das acepções da lexia bandeira e suas derivadas consultar Megale (2000: 15-48)) têm atestado o caráter conservador em determinadas regiões brasileiras. Nas décadas de sessenta e setenta do século vinte, o falar cuiabano passou a sofrer grande influência dos migrantes da região sul do Brasil.




	O movimento das bandeiras paulistas em direção ao Centro-Oeste foi, sem dúvida, responsável pela criação de Mato Grosso e pela “irradiação” do dialeto caipira que se estabeleceria definitivamente com o esgotamento do ciclo do ouro, obrigando muitos dos que compunham as bandeiras a fixarem moradia na região. É um novo modo de vida que se difunde paulatinamente a partir das antigas áreas de mineração e dos núcleos ancilares de produção de bens de consumo. A população caipira, integrada em bairros, preenche então, as condições mínimas de sobrevivência (RIBEIRO, 2005, p. 382-5). Esse cenário de possível de isolamento ou de “imobilismo cultural” (CUNHA, 1986, p. 203) permaneceu por muito tempo. Pode-se deduzir que a variante linguística usada pelos mamelucos e mestiços na região não teria encontrado barreiras numa cultura predominantemente oral.




	O predomínio da língua geral paulista, na região das minas, se dá até o início do século XVIII. A partir de então, “a língua portuguesa começa a se espalhar entre a população brasileira até chegar à situação atual” (NARO E SCHERRE, 1993, p. 438). Foi a partir da difusão da população nos interiores brasileiros que “a linguagem bandeirante se fixou e tendeu a se conservar sempre a mesma” (MELO, 1981, p. 92-3). Para o autor essa linguagem teria sido, fundamentalmente, o dialeto caipira. De acordo com Santiago-Almeida (2000, p. 25), o que se pode deduzir é que o substrato linguístico da região de Mato Grosso, somado ao contexto histórico, contribuiu para que “ainda hoje encontremos, em pleno vigor, no dialeto da Baixada Cuiabana, muitos traços atribuídos, por Amaral (1920), ao dialeto caipira”.




	Para a hipótese conservadora, os traços linguísticos encontrados no português do Brasil seriam devidos mais à característica de conservação do português do primeiro século de colonização do que às inovações aqui introduzidas. Assim, enquanto o português de Portugal sofria processos de mudança que lhe dariam as feições atuais, o português do Brasil, “pelo isolamento das populações transplantadas, teria mantido aqui as características de antes da mudança” (PAGOTTO, 2005, p. 33). Câmara Júnior (1985:30-31)ao sustentar a tese do caráter conservador do mundo rural afirma que “sobrevivências de traços portugueses arcaicos não se eliminaram de áreas isoladas ou laterais em relação às grandes correntes de comunicação da vida colonial”. É provável que houvesse dois tipos de português falado: um falado no interior, mais arcaico, portanto mais próximo do falar paulista/caipira, outro falado na cidade, com aspectos inovadores. A região de povoamento paulista sempre ficou à margem das inovações ocorridas na metrópole, e “então o português aí falado pode ser um português arcaico“ (CASTILHO, 2001, p. 59). Cunha, por sua vez, defende, de forma polêmica, que o fato de ter a língua portuguesa se desenvolvido no Brasil, durante séculos, em “condições sócio-culturais mais propícias à conservação do que à renovação de suas formas” é uma “evidência que dispensa maior comprovação” (CUNHA, 1986, p. 202). Esse panorama do conservadorismo intenso só será em parte alterado no século XVIII e depois com a vinda da família real.




	A tese do conservadorismo aqui adotada, a fim de explicar fenômenos existentes no falar da comunidade, não é expansão de uma ideia ligada ao possível prestígio que esse conservadorismo impingiria, mas fruto de verificações empíricas atestadas por pesquisas linguísticas.




4. CONSIDERAÇÕES SOBRE O COMPORTAMENTO DA CONSOANTE LATERAL ALVEOLAR




	O fonema /l/ realizou-se como vibrante [r] todas as vezes em que figurava como segunda consoante do encontro consonantal nas lexias do corpus para todos os falantes pesquisados. Esse resultado contundente evidencia que a gramática internalizada dos falantes da comunidade não produz encontros consonantais tautossilábicos com a lateral alveolar /l/ na posição de segunda consoante, apenas a vibrante [r] pode ocorrer nessa posição. Os falantes dessa comunidade, à margem dos processos de escolarização, onde das forças centrípetas que agem sobre os usuários da língua, estão levando adiante uma deriva fonológica que se insinuara no latim vulgar e no português arcaico.




	O rotacismo, além de registrado no Appendix Probi (século III d.C), fora atestado por Maia (1986) em pesquisa documental sobre o galego-português, entre os séculos XIII e XVI. Também a primeira gramática da língua portuguesa, escrita por Fernão de Oliveira, no início do século XVI, aponta a inclinação para o rotacismo: “sabemos q a forma e melodia de nossa lingua foy mays amiga de por sempre .r. onde agora escrevemos as vezes.l. e as vezes .r. como gloria e flores: onde dizia grorea e frores” (OLIVEIRA, 1933, p. 40).




	O fenômeno é um aspecto fonético-fonológico do português amplamente estudado sob diferentes perspectivas e já fora anotado nos primeiros tratados sobre o português brasileiro como um traço característico da língua falada no Brasil.




Hoje, o rotacismo em encontro consonantal é característico das variedades estigmatizadas de todo o Brasil. Já o rotacismo em final de sílaba é característico de algumas regiões onde se fala o chamado “dialeto caipira” (interior de São Paulo e sul de Minas Gerais etc.) (BAGNO, 2007, p.145).








	Durante a análise, confirmou-se a afirmação de Amaral (1920) de alguns traços desse português arcaico, interiorizados por meio do dialeto caipira, estariam vivíssimos na linguagem interiorana do Brasil. Porém, tem-se consciência de que o vernáculo de Mata-Cavalo não é um retrato fiel da variedade portuguesa que aqui chegou, no início do século XVIII, ou de um estágio passado da língua. Todavia, registraram-se indícios que não desautorizam a tese da conservação de traços e tendências presentes em uma ou mais fases da língua portuguesa.




	Dentre os segmentos analisados, a realização do rotacismo nos encontros tautossilábicos foi categórica nas duas faixas etárias. Cox (2005, p. 111-112) demonstra que a rotacização de /l/ em /r/, ainda é, nos dias atuais, um fenômeno bastante produtivo na fala dos cuiabanos, não havendo, para o momento, sinais de uma tendência à neutralização. Muito provavelmente, essa conservação se deve ao fato de os membros dessa comunidade, principalmente os entrevistados, terem um contato menos ativo com algumas forças reguladoras de variações estigmatizadas.




	Este estudo é apenas um esboço da variedade linguística rural usada pelos remanescentes de Mata-Cavalo. Há, ainda, um vasto campo de pesquisa a ser explorado em relação ao(s) falar(es) do Vale do Rio Cuiabá, de modo a se traçar um perfil mais completo dos traços que já mudaram, dos que estão mudando e dos traços que ainda se mantêm nessa variedade, apesar de toda pressão externa exercida pelo entorno linguístico contemporâneo.
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AS CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO DO SAMBA DE RODA DO RECÔNCAVO BAIANO





Renan Barbosa Queiroz




RESUMO: Este artigo é o resultado de uma pesquisa de mestrado em estágio inicial e tem como objetivo principal apresentar o contexto sócio-histórico de surgimento e manutenção do Samba de Roda produzido no recôncavo baiano, com destaque para a cidade de Santo Amaro-BA, bem como delimitar os contextos de ocorrência dessa expressão artística e musical atualmente na cidade supracitada. Para tanto, nos apoiaremos no conceito de Condições de Produção; elas apontam que o contexto de surgimento do samba de roda se deu no período colonial brasileiro. A Análise do Discurso Francesa será a teoria utilizada para respaldar as análises e discussões a que se procede. A metodologia utilizada será pautada nos fundamentos da linha teórica adotada.




PALAVRAS-CHAVES: Análise do Discurso Francesa; Condições de Produção; Samba de Roda.




1. INTRODUÇÃO




	Este artigo visa analisar o Samba de Roda do recôncavo baiano, especificamente da cidade de Santo Amaro-BA, à luz do conceito de Condições de Produção da Análise do Discurso Francesa, doravante AD. Para tanto, foi selecionada uma letra de uma música do grupo Samba Chula de São Braz. As composições desse gênero musical, geralmente, retratam a rotina de trabalho, rotina doméstica, bem como as relações conjugais entre homens e mulheres. Nesse sentido, analisaremos o contexto estrito (circunstâncias da enunciação) e o contexto lato (contexto sócio-histórico) na canção intitulada Maracangalha e Santo Amaro.




1.2. Materiais E Métodos




	O ponto de partida para a análise discursiva dessa composição musical é o conceito de Condições de Produção. Segundo Orlandi (2009) elas incluem os sujeitos e a situação. Considera-se que as condições de produção são tomadas em duas dimensões, a primeira é o contexto imediato de enunciação (sentido estrito), e a segunda é o contexto lato. Nesse último, está incluído o contexto sócio-histórico e ideológico:




[...] as condições de produção compreendem fundamentalmente os sujeitos e a situação. [...] podemos considerar as condições de produção em sentido estrito e temos as circunstâncias de enunciação: é o contexto imediato. E se s considerarmos em sentido amplo, as condições de produção incluem o contexto sócio histórico, ideológico. (ORLANDI, 2009, p.30).








	Nesse seguimento, esse conceito dará conta de responder os seguintes questionamentos: Quem são os sujeitos protagonistas dessa composição musical? Quando ocorreu? Sob que circunstâncias? Qual contexto sócio-histórico que possibilitou a existência desses dizeres ao se analisar as condições de produção?




MARACANGALHA E SANTO AMARO




(Samba Chula de São Braz)









“Maracangalha tem quatro pé de moeda




moedor tem mais de dez




Ô, Maracangalha tem quatro pé de moeda




moedor tem mais de dez




uma cana demerara, uma cana demerara




ta custando dez mil réis




Ô, rapaz, ô rapaz, paga o dinheiro da moça




embora não “vala” mais...










Êh, não vou em Santo Amaro,




no dia que eu não quiser




Eu não vou em Santo Amaro,




no dia que eu não quiser




Boto meu facão do lado,




sou homem não sou mulher




Seu “valentão”,aê seu valentão




seu “valentão”




não quero barulho aqui não,




não quero barulho aqui não!




Seu “valentão”




eu sambei com valentão




sambei com valentão




não quero barulho aqui não!




2. O SAMBA DE RODA: O CONTEXTO SÓCIO-HISTÓRIO E IDEOLÓGICO




	O Período pré-colonial brasileiro começou em 1500 - com a descoberta do Brasil por Portugal –, mas o início do povoamento efetivo se deu com o princípio da colonização, em 1532. A partir de então, segundo Andreazza (2011) deu-se o processo de colonização com a vinda de imigrantes de etnia branca das regiões Noroeste de Portugal e de Açores, ilha atlântica. A preponderância do contingente populacional era de adultos do sexo masculino.




	Ao aportarem na Bahia, os portugueses se depararam com a Baía de Todos os Santos cuja localização geográfica dificultava a entrada de navios inimigos; em acréscimo a isso, o solo massapê do recôncavo baiano apresentava mais um atrativo, pois este era propício para o cultivo da cana de açúcar. A agricultura canavieira e a mão de obra dos negros escravizados constitui a principal economia da região no primeiro século. Os africanos, segundo dados apresentados por Mattoso (1982) apud Petter (2006), no primeiro século de colonização portuguesa em solo brasileiro, provinham do Norte do Equador (escravos sudaneses).




	Quantos aos ameríndios, em finais do século XV, estimava-se o contingente populacional de 2,4 milhões. É perceptível que a densidade demográfica nos primeiros séculos de colonização foi completamente desigual e irregular. Os índios estavam no topo, com o maior índice de contingente populacional, seguido dos Africanos e portugueses; embora os portugueses ocupassem o topo da hierarquia social.




	A solução encontrada pelos portugueses para suprir esse déficit populacional, a tempo que, também disseminava a etnia branca, foi engravidar as mulheres negras escravizadas, o que resultou não só na miscigenação, mas na elaboração de uma organização social sexista, racista e desigual: a sociedade Patriarcal. Esta é definida por Ribeiro (2007) como as relações familiares, conjugais e de gênero, nas quais, os homens representam a hierarquia mais alta e por isso, ganham legitimação para elaborar os ditames que os membros familiares devem seguir, sem questionamentos.




	Diferentemente da análise do discurso, a análise do conteúdo vê a história refletida no texto; na AD, o próprio texto é um testemunho/documento histórico que tem sua própria ordem, sua própria historicidade. O texto não possui uma unidade, ele é o lugar onde se materializa o dado (já-dito) e o novo (novos dizeres discursivos). O texto possui sua historicidade e seu próprio tempo.




	As condições de produção da canção Maracangalha e Santo Amaro fazem emergir a historicidade própria do texto. Em outras palavras, remeter o texto às suas condições de produção é trazer à tona produção de sentidos dos mais diversificados. Na canção em análise, o enunciador faz referências diretas a si mesmo ao utilizar os verbos “ser”, “ir”, “querer”, na primeira pessoa do presente do indicativo; ao fazer isto, ele desnuda a superioridade masculina em relação a mulher negra, conforme modelo da sociedade patriarcal, cujo surgimento se deu no período colonial brasileiro. No período histórico mencionado, além da estabilização da sociedade patriarcal, a mistura de povos também trouxe consigo suas manifestações culturais que, nos séculos XVI, XVII e XVIII, sofreram íntimo contato, o que resultou na assimilação das características que as compõem e que as distinguem umas das outras. Esse processo resultou na manutenção de uma nova expressão cultural: o Samba de Roda. Essa nova manifestação cultural também é um espaço onde há a demarcação dos papéis de homem e mulher, reproduzindo os ditames da sociedade patriarcal. Durante as apresentações dessa expressão cultural, há lugares bem marcados de homens e mulheres: os homens tocam os instrumentos enquanto as mulheres sambam na frente dos violeiros; há uma erotização do corpo da mulher.




	Há variações do Samba de Roda, tal como o Samba Chula. Este último é mais rigoroso quanto à disposição dos participantes na cena enunciada acima, o coro, e a dança; a característica principal do Samba Chula é o “samba miudinho”. Tais variações estão relacionadas a fatores socioeconômicos, a exemplo do processo migratório no interior do próprio recôncavo em busca de melhores condições de trabalho. A letra da canção apresentada é uma variação do Samba de Roda.




	Uma vez apresentado o contexto sócio-histórico e ideológico do Samba de Roda, cabe estabelecer os contextos de ocorrência dessa manifestação cultural.




3. SAMBA DE RODA NO RECÔNCAVO BAIANO: CONTEXTOS DE OCORRÊNCIA




	A letra desse Samba de Roda foi composta no meado da década de 90, no distrito de São Braz, do município de Santo Amaro-BA, pelo grupo Samba Chula de São Braz cujo surgimento ocorreu no ano de 1995. No entanto, a música só foi gravada em CD no ano de 2008, no álbum intitulado: “Quando eu sou minha risada, ha, ha.”. O CD foi gravado três anos após o samba de roda ter sido tombado pelo IPHAN como Patrimônio Imaterial da Humanidade. O grupo Samba Chula de São Braz compõe a história e a tradição oral do Samba de Roda de Santo Amaro e todo recôncavo.




	Os contextos de ocorrência do Samba de Roda são muito diversificados, embora seja possível localizar os momentos em que essa manifestação é realizada. Em Santo Amaro da Purificação, tida carinhosa e respeitosamente como “a capital do recôncavo”, o Samba de Roda é realizado na festa de Candomblé denominada Bembé do Mercado, no dia 13 de Maio, em comemoração à abolição da escravatura. Essa festa é realizada desde 1888, e se caracteriza por ser o único candomblé de rua do Brasil. Outro contexto em que o samba de roda ocorre é nas Festas da Padroeira da cidade de Santo Amaro, Nossa Senhora da Purificação, nos meses de janeiro e fevereiro.




	Não é necessário que a manifestação do Samba de Roda seja fixada em calendário, mas há ocasiões em que o samba é indispensável.




4. CONSIDERAÇÕES FINAIS




	Para concluir, ratificamos que analisar as condições de produção de determinado discurso é o ponta pé inicial para proceder a análise de qualquer discurso; não há possibilidade de avançar na análise sem delimitar o (s) contexto (s) de ocorrência de determinado discurso. Para além da importância teórica, analisar as condições de produção do samba de roda na canção proposta tem uma importância social importante, pois embora os negros oriundos da África para a Diáspora tenham nos deixado um legado cultural brasileiro com raízes africanas, as pessoas, de modo geral, - principalmente aquelas que produzem ou consomem a expressão cultural do Samba de Roda – têm um conhecimento muito restrito ou nulo da mesma e de suas raízes históricas. Destarte, através do conceito teórico de condições de produção foi possível evidenciar qual contexto sócio-histórico e ideológico possibilitou a produção de sentidos que se materializam na canção analisada. Dessa forma, foi visto que o sujeito homem (enunciador) se investe de poder ao se afirmar que é homem, mas não é uma mulher. Assim, homem se apresenta como dono de sua vida, enquanto a mulher negra é submissa, silenciada; essa ideologia que se materializa numa canção dos anos 90 (contexto estrito) só é possível porque o contexto sócio-histórico de criação e manutenção do samba de roda foi construído a partir desses valores ideológicos.
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RESUMO: Sabe-se que a Gramática Tradicional (GT), em relação à colocação dos pronomes átonos, prescreve que não se deve iniciar uma oração com pronome átono, bem como usar próclise ao verbo principal em locuções verbais. Porém, o que é recomendado pela GT não faz parte da realidade sociolinguística brasileira e, desse modo, o professor de Língua Portuguesa enfrenta um desafio muito grande, ter que ensinar regras gramaticais descontextualizadas do cotidiano discente. Assim, este artigo tem como objetivo discutir brevemente a colocação dos pronomes clíticos e práticas pedagógicas dialogadas com uma proposta variacionista, conjecturando a construção de uma pedagogia da variação linguística. 




PALAVRAS-CHAVES: Variação Linguística; Pronomes Clíticos; Sociolinguística Educacional




1. INTRODUÇÃO




	Este artigo tem como base o arcabouço teórico-metodológico da Teoria da Variação e Mudança Linguística (WEINREICH, LABOV, HERZOG, 2006 [1968]) e, ainda, tem por objetivo reportar outros estudos realizados sobre a temática e fazer um contraste entre o que é prescrito pela tradição gramatical e socializar pesquisas realizadas sobre a realidade linguística do Português Brasileiro (doravante PB) em relação à colocação dos pronomes átonos. Objetiva-se, ainda, problematizar o ensino de Língua Materna, sugerindo ao professor de Língua Portuguesa (LP) como ele deve se portar diante de fenômeno de variação e mudança linguística na sala de aula, sem deixar de trabalhar com as regras gramaticais como sugere à Sociolinguística Educacional (BORTONI-RICARDO, 2005). \




2. INDÍCIOS TEÓRICOS




	De acordo com Bechara (1999, p. 588), “Não se inicia período por pronome átono”, fornecendo o seguinte exemplo: “Sentei-me enquanto Virgília calada, fazia estalar as unhas [MA. 1,125]”.




	Ainda, no mesmo sentido, Rocha Lima (2011) prescreve:




A posição normal dos pronomes átonos é depois do verbo (ênclise). Tal fato o período se dá: a) Quando o verbo abrir o período, ou encontrar qualquer das orações que o compõe: ordeno-lhe que saia imediatamente. Creio-o, dei-lhe o meu nome, tornei-o um cidadão útil à sociedade. (ROCHA LIMA, 2011, p. 543)








	Sabe-se que a GT não é uma disciplina científica, pois, não descreve a língua como ela é, e sim como deve ser. Perini (1996, p. 22) afirma que “A falta de adequação à realidade da língua aparece quando a gramática descreve (ou “recomenda” verdadeiras ficções linguísticas [...]”. O que é prescrito pela GT a respeito dos pronomes átonos no PB podem ser considerados, conforme Perini (2005), "verdadeiras ficções linguísticas" por que não condiz com o falar do povo brasileiro.




	Nesse sentido, Carneiro (2016) ressalta que ao analisar a realidade sociolinguística da cidade de Feira de Santana (BA), constatou que diferentemente do que é prescrito, o português feirense dá preferência à próclise sem restrição:




O confronto das amostras de fala feirense, culta e não culta, demonstrou que não há diferenças entre as vertentes. A próclise é a opção dos falantes em todos os contextos. Os falantes cultos, na fala informal, optam pela gramática do PB, e parece não sofrer pressões do PE, aproximando-se do PB vernacular, proclítico [...] (CARNEIRO, 2016, p. 141)








	Pelo exposto, um traço distintivo entre o Português Europeu (PE) e o PB é a variação da colocação dos clíticos, pois enquanto o PE dá preferência à ênclise, como é prescrito pela GT em determinados contextos sintáticos, o PB prefere à próclise sem restrições.




	Neste trabalho, concordamos com as ideias de Cagliari (1992, p. 54) apud Schei (2003, p. 23) quando afirmam que o termo “átono” é inadequado quando se trata de tal fenômeno no PB, visto que “A posição de próclise permite que o pronome receba um acento tônico (o que torna ridículo chamar esses pronomes de ‘átonos’ de antemão, que pode ser até a tônica saliente do grupo tonal”. Por isso, chamaremos “colocação dos pronomes clíticos”.




3. COLOCAÇÃO DOS PRONOMES CLÍTICOS EM SALA DE AULA: POSSIBILIDADES SOCIOLINGUÍSTICAS




	O que é prescrito pela tradição gramatical não faz parte da realidade do aprendiz brasileiro que chega à escola falando “Me dê”, “me ajude” e “vem me ver”. Desse modo, emergem alguns questionamentos: (i) deve o professor ensinar regras gramaticais que não fazem parte da realidade linguística do seu aluno? (ii) Deve-se ou não ensinar gramática na escola?. São questionamentos que permeiam o cotidiano do professor de LP e que neste texto demonstraremos alguns caminhos.




	Primeiramente, é importante atentar-se ao fato de que o aluno vai à unidade escolar não para aprender falar português, como ressalta Bortoni-Ricardo (2004):




Ao chegar à escola, a criança, o jovem ou o adulto já são usuários competentes de sua língua materna, mas têm de ampliar a gama de seus recursos comunicativos para poder atender às convenções sociais, que definem o uso linguístico adequado a cada gênero textual, a cada tarefa comunicativa, a cada tipo de interação (BORTONI-RICARDO, 2004, p. 75)








	A escola pensando em ampliar a gama de recursos comunicativos do aluno, deve priorizar o ensino da norma de prestígio, refletindo as diferenças linguísticas e a importância de respeitá-las. Para garantir o ensino de prestígio, é papel do professor ensinar a gramática da língua, mas não como sinônimo de que estudar Português é aprender gramática, mas como um dos modos do aprendiz se inserir na cultura letrada e gozar, sobretudo, dos privilégios que as camadas mais abastadas da sociedade usufruem.




	Mas o grande problema é como vai ser trabalhado a GT na sala de aula. Em princípio, o professor de LP precisa ter em mente que se tratando de língua não há erro e, mais do que isso, que ensinar gramática não é ensinar língua. Partindo desse pressuposto, a variedade trazida pelo aluno não deve ser entendida como erro, mas como um fenômeno que faz parte da língua.




	É papel do docente reconhecer as variedades linguísticas que os alunos carregam para a sala de aula e respeitá-las. Para isso, tem a importante missão de acrescentar ao vernáculo do educando a norma de prestígio de maneira articulada com sua variedade. Destacando que a língua é uma importante ferramenta de acessão social e que, na trajetória escolar, o educando tem como missão subir um degrau de cada vez na escada da escolarização até alcançar a famigerada norma culta.




	No que tange o ensino dos pronomes, o professor deve reconhecer que a variedade falada no dia a dia e em diferentes contextos sociais, é a colocação do pronome antes do verbo, como em: “me dê dois pães” quando vão à padraria e “quero te falar um negócio” quando encontram um amigo. A partir disso, explorar de maneira consciente o que prescreve a GT em relação à colocação dos pronomes. Como sugestão de atividades, o professor deve oportunizar diferentes situações comunicativas em que a colocação do pronome deve ser adequada em relação ao esperado pela escola e o uso diário em sala de aula, fazendo o aluno reconhecer e respeitar as variedades.




	O regente deve sem sombra de dúvidas ensinar ao aluno a tradição prescritiva, pois é essa que o aprendiz vai usar quando estiver escrevendo texto que exija maior grau de monitoramento (nos exames para ingressar na universidade, por exemplo) e em situações formais em que estiver inserido ( entrevista de emprego, nos seminários) para que eles não sejam vítimas de um perverso preconceito linguístico, mas conscientizá-los que a sua variedade e da sua comunidade não é erro e nem é feio, que ele pode fazer uso sem medo de estar falando errado, mas em determinados contextos, a outra norma deve ser utilizada.




4. CONSIDERAÇÕES FINAIS




	Este artigo visou apresentar brevemente o que é prescrito pela tradição normativa relacionado à colocação dos pronomes clíticos e, ainda, esclarecer o que propõe as pesquisas linguísticas em relação ao mesmo fenômeno. Além disso, apresentar possibilidades sociolinguísticas para o desafio diário do professor de LP em ensinar regras descontextualizas e que não condizem com a língua materna do seu educando.




	Como explicitado acima, a tradição gramatical prescreve que não é permitido iniciar as orações com pronomes clíticos e, ainda, que a próclise ao verbo principal em locuções verbais também não é reconhecida dentro da variedade prestigiada (BECHARA, 2009 e ROCHA LIMA, 2011). Nesse sentido, os gramáticos normativos demonstram ser extremamente anacrônicos e sem adequação à realidade, pois os estudos de Carneiro (2006) mostram que os falantes cultos e não cultos da cidade de Feira de Santana-Ba, sendo esta comunidade de fala representante do PB, dão preferência à próclise sem restrição de contexto sintático. 




	Diante deste fenômeno de variação linguística, procurou-se discutir rapidamente sugestões pedagógicas e responder a algumas perguntas que permeiam o cotidiano do docente de LP, sugerindo-lhe algumas propostas pedagógicas, aspirando à construção de uma reeducação sociolinguística (BAGNO, 2007).
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RESUMO: Esse artigo é resultante de um projeto denominado Professor em Formação, cujo principal objetivo é de proporcionar um grupo de estudo para professores de educação básica, de caráter semipresencial, a fim de conhecer, discutir e construir, a partir de concepções teóricas, alternativas de melhorias nas práticas educacionais. A partir das discussões realizadas no projeto, fizemos um estudo que busca identificar como as concepções teóricas estudadas podem contribuir para a nossa formação, enquanto profissionais da educação. Nosso referencial teórico respalda-se em autores tais como: Borba (2007), Vygotsky (2006), Cordeiro, (2007) e Siqueira (2007).
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS




	Partindo do pressuposto de que a formação de um profissional da educação deve ser permanente, o presente estudo pretende apontar distintas concepções teóricas que podem proporcionar melhoras em nossa prática docente, ao longo da carreira na educação. A busca por cursos, seminários, eventos científicos, formação continuada e palestras, vêm ao encontro de muitos professores que procuram construir novos conhecimentos e ampliar suas atividades extracurriculares. Em resposta a essas expectativas, surgiu o Projeto Professor em Formação, que trouxe novas contribuições no que tange a reflexão de nossa prática educacional, a prática da leitura e a discussão de relevantes conceitos na área da educação.




	Por meio de uma abordagem qualitativa, fizemos a pesquisa bibliográfica em livros e textos científicos disponibilizados pelo ambiente virtual de aprendizagem, denominado professoremformacao.com.br, com o intuito de adquirir e dominar saberes mais profundos sobre escola, educação e políticas públicas. Nessa perspectiva, esperamos que a partir do conhecimento adquirido, através desse projeto, possamos estar mais confiantes em nossa prática educacional, tornando-se profissionais atuantes na comunidade escolar (informação verbal - Informação fornecida por Silvana Sonia Silva, no projeto semipresencial Professor em Formação, em Cáceres, 2016).




2. PAULO FREIRE E A EDUCAÇÃO




	Paulo Freire (1921-1997) representa um dos maiores pensadores na história da Pedagogia mundial. Sua pedagogia defende uma educação libertadora, humanista e conscientizadora que busca politizar as pessoas através do diálogo (O diálogo implica relação de A com B e não de A para B). A partir do diálogo é possível que as pessoas participem como agentes nesses discursos e se iluminem da realidade, desenvolvendo, assim, a consciência crítica. Para desenvolver essa “consciência crítica” é necessário atuarmos como agentes transformadores, construtores da própria história. Logo, a consciência crítica para Freire é a consciência transformadora, que implica, portanto, em ação. É importante destacar que esse potencial transformador exige a superação de visões fatalistas, seja na condição pessoal, seja na condição profissional.




	Segundo Rios (2016 - Fala fornecida por Mônica Piccione Gomes Rio, no projeto semipresencial Professor em Formação, na cidade de Cáceres, em outubro de 2016) a pedagogia freireana é cativante para quem almeja a transformação na perspectiva da construção de um mundo possível. Para que essa “transformação” aconteça de fato, é preciso não apenas a minha mudança, a sua mudança, ou a nossa mudança, mas a mudança de todos que estão pela educação. Conforme Paulo Freire (1996) "mudar é difícil, mas é possível". A perspectiva de esperançar, categoria freireana, é indispensável para a transformação. De acordo com Rios (2016) o diálogo é a essência da educação libertadora, daí a necessidade de considerarmos a realidade do aluno, no entanto, vejamos bem: devemos partir da realidade do aluno e não permanecer a ela. 




	Em um segundo momento, trazemos em discussão umas das obras mais conhecidas de Paulo Freire: Pedagogia do Oprimido. Para Freire, oprimidos e opressores estão aprisionados, porém, a condição do opressor é confortável em relação ao oprimido. O opressor não está livre, pois se ocupa de oprimir e o oprimido é o alvo do opressor. Podemos testemunhar essa realidade no interior de algumas escolas. Então, questionamos: qual o caminho da libertação? O caminho da libertação depende dos oprimidos, iluminados da realidade, atuarem na direção da transformação, no diálogo. Lembrando, o diálogo é sempre a essência da educação libertadora (RIOS, 2016).




	A escola, enquanto instituição formal da Educação, constitui espaço profícuo para o diálogo com potencial transformador. No entanto, isso só irá acontecer quando existir a relação de A com B e não de A para B. Muitas vezes, a posição ideológica do professor aparece como uma barreira para o aluno e impede que o mesmo tenha um diálogo com o professor; e quando não ocorre essa interação, dificilmente acontece a dialogicidade. Percebamos, então, que esses espaços de diálogos devem ser conquistados e provocados permanentemente pelos professores.




	Um caminho para a conquista desses espaços de diálogo pode ser a articulação das avaliações externas com as avaliações internas, problematizando os processos de ensino e aprendizagem na busca de superação das dificuldades e não de culpabilização. Rios (2016) ressalta que as práticas pedagógicas autoritárias contribuem para a formação de cidadãos passivos, domesticados com possibilidade de adaptação social, já as práticas pedagógicas dialógicas, contribuem para a formação de cidadãos participativos, com consciência crítica, com possibilidade de inserção social.




	A partir das discussões realizadas durante o projeto, percebemos que existe um excesso de avaliações externas que têm polarizado as práticas pedagógicas e engessado os currículos da educação básica. Como exemplo podemos citar a Provinha Brasil, Prova Ana, SAEB, ENEM, sem contar as avaliações estaduais e municipais. Então, percebemos que as políticas educacionais cobram muitos conteúdos, no entanto, o foco na aprendizagem dos alunos é ofuscado. Isso acontece porque essas políticas se interessam apenas por números/quantidade, então quanto mais conteúdos, mais informações forem “depositadas” aos alunos, melhor será a sua formação. Portanto, depositar conhecimentos nos alunos, em uma perspectiva de educação bancária, implica reduzir a função social da escola. Função esta que cria um “espaço de sociabilidade e possibilita a construção e a socialização do conhecimento produzido” (MOTTA; BISPO, 2016, p. 71) e que, sobretudo, tem um olhar constante voltado à sociedade, conectando seu saber com a prática cotidiana do aluno, preparando-o para o exercício profissional (GRISPINO, 2006).




	É por esses e outros motivos que se tem a necessidade do diálogo. Diálogo com a comunidade escolar, diálogo com a comunidade externa, diálogo entre as esferas públicas, enfim, diálogo com todas as esferas que se tratam da educação. Às vezes, esse diálogo é difícil de acontecer até entre os próprios professores, então, como promover esse diálogo? Rios (2016) aponta que o primeiro passo é buscar conhecer a realidade do aluno para aproximação do universo vocabular, buscando a “iluminação da realidade”.




	Por isso Paulo Freire nos chama atenção para a corporificação da palavra, assim, discursos não bastam, pois podem não passar de palavras que se diluem. Não adianta simplesmente discursarmos sobre ética. O que de fato educa, é testemunharmos ações, gestos, atitudes que sejam éticas. Então, são questões para pensarmos e irmos construindo aos poucos, em prol da transformação e em prol da justiça social, dentro de um espectro político democrático. Portanto, a melhoria da educação necessita dessas problematizações e de compartilhar possíveis caminhos e possíveis práticas pedagógicas que estejam para além de obtenção de resultados e alcance de metas. Assumir-se inacabado, inconcluso, incompleto e, portanto, em construção, nos coloca nessa condição de eternos aprendizes (RIOS, 2016).




3. UM NOVO OLHAR SOBRE O CORPO




	Através da nossa corporeidade estabelecemos a relação com o nosso corpo. Esse corpo carrega vivências, ações, sentimentos, pensamentos, desejos, enfim, uma história. Segundo Siqueira (2007) todo ser humano nasce como um simples corpo e, no decorrer de sua vida, através desse corpo, ele se desenvolve com o mundo e vai fazendo sua história. Nesse sentido, as nossas formas, movimentos, expressão, postura e estética são atribuídos graças a nossa corporeidade. Com o tempo, a sociedade sofre mudanças e a corporeidade sofre com elas, pois o homem nasce com um corpo inacabado e vai se transformando.




	Nesse regime político capitalista que perdura no Brasil atualmente, vivemos uma rotina programada, o que nos transforma em robôs correndo contra o tempo e cada dia mais mecanizando nosso corpo, nem nos damos conta se cumprimentamos as pessoas em nosso trabalho, quando chegamos em casa pouco notamos aqueles que dividimos nossa intimidade. Na hora de comer é sempre o mesmo prato, os mesmos temperos, não há nada de novo, e dessa forma, vivemos limitando as possibilidades de corporeidade com movimentos repetitivos e mecanizados (SIQUEIRA, 2007). Com a falta de consciência do nosso corpo, e a falta de reconhecimentos e novas sensações, nos deparamos com a dificuldade em perceber diferentes tons de voz, gestos, sensações, olhares, expressões, dessa forma, encontramos dificuldade em nos dar conta de nossos desejos e temores, emoções e sensações, enfim, sobre a nossa percepção do mundo, e quando negamos a percepção do mundo em nossa rotina cotidiana, estamos nos alienando, negando a nossa própria vida (SIQUEIRA, 2007).




	Como foi abordado anteriormente, nossa corporeidade é fruto de uma educação, de valores vivenciados nos grupos sociais em que vivemos. Devido a isso, de certa forma acabamos prendendo nossos corpos em torno de alguns poderes que trazem limitações, proibições ou obrigações, ou seja, acabamos mecanizando nossos gestos e atitudes. Nessa perspectiva, quem é um educador deve estar atento para não reproduzir essa, mecanização e negação ao corpo, em seus alunos, pois se o fará, poderão estar fabricando mais corpos submissos e exercitados. As consequências dessa reprodução no ambiente educativo, através de jogos competitivos que controlam as operações de nosso corpo e nos impõe o que pode e o que não pode, estão relacionadas à privação de conhecer seu próprio corpo e de lhe proporcionar novas descobertas, criações e liberdade de escolhas.




	Dessa maneira, essas ações podem fazer com que nós criemos movimentos pré-determinados e estereotipados, onde a corporeidade torna-se a soma de corpos se comportando da mesma maneira. Consequentemente, cria-se em uma relação mecânica com o próprio corpo, isto é, uma massificação dos corpos. Portanto, para que possamos criar e desenvolver a nossa totalidade, a nossa corporeidade, precisamos “conhecer, ouvir e exercitar de forma livre e criativa as possibilidades de nossa corporeidade” (SIQUEIRA, 2007, p. 18).




	Por esses fatores, parece-me importante que na formação inicial, continuada e permanente de professores tratemos desse tema, para que sejamos corpos conscientes e não apenas autômatos (TODARO, 2016 - Fala fornecida por Mônica de Ávila Todaro, no projeto semipresencial Professor em Formação, na cidade de Cáceres, em novembro de 2016). Muitas vezes, nos cursos de graduação, deparamo-nos com disciplinas amplas e complexas, de muita importância para a formação docente. No entanto, por mais que nos esforcemos, não conseguimos nos aprofundar nelas por conta da matriz curricular, que prevê horas insuficientes para tantos temas importantes. Um exemplo disso são as disciplinas, no curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, que tratam do tema “corporeidade”. Como pedagogos (as) poderão compreender a importância do movimento, por exemplo, na formação integral da criança se não experienciarem sua corporeidade? Talvez seja pela ausência de aprofundamento no tema “corporeidade” nos cursos de Pedagogia, que observamos nas salas de aula a supremacia da mente em relação ao corpo. Precisamos nos mover no sentido de buscar significado à nossa prática educativa por meio do entendimento de que somos um corpo e não apenas temos um corpo (TODARO, 2016).




4. A IMPORTÂNCIA DO LÚDICO SEGUNDO VYGOTSKY




	Segundo Borba (2007) a brincadeira é fundamental no processo de desenvolvimento das crianças, visto que através do ato de brincar, as crianças adquirem inúmeras interpretações sobre a realidade. O brincar propicia a retirada da realidade para a imaginação, ou seja, as crianças saem da realidade e passam a ser autora das suas próprias histórias. É através dessa fuga da realidade que as crianças aprendem a olhar o mundo e ela mesma de uma forma diferente, bem como, se reconhecer como sujeito pertencente a um contexto cultural. Na brincadeira com o outro é que as crianças constroem experiências coletivas, constituindo a cultura lúdica infantil. O ato de brincar, também propicia o surgimento de experiências, da constituição de identidade e da interação com o outro. É através de todo esse viés, que as crianças vão se tornando autoras de suas próprias práticas culturais.




	O processo de desenvolvimento e aprendizagem das crianças ocorre a partir do encontro com o ato de brincar. Para Vygotsky (2006) a brincadeira é um instrumento muito importante para a aprendizagem de nossas crianças, uma vez que desenvolvem ações onde resultam na produção de novos conhecimentos, valores e habilidades. Vygotsky também acredita que o brincar é uma atividade construída pelas crianças, através das interações que são estabelecidas com o outro e com o meio em que está inserido. 




	Essas interações lúdicas que são estabelecidas com os outros sujeitos de sua cultura é muito importante para que as crianças conheçam e relacionam de forma dinâmica com a cultura em que estão inseridas. Vygotsky (2006) também cita outro aspecto constitutivo do brincar e que tem uma grande importância na formação dos sujeitos, que é o ato de imaginar. Esse processo de imaginação está relacionado com o ato de produzir novos conhecimentos, a partir de elementos tirados da realidade da criança, ou seja, o ato de imaginar é criado a partir de experiências vivenciadas pelas crianças ao longo de suas vidas, e essas experiências fazem com que as crianças conheçam, se apropriem e constroem diferentes referências culturais. Portanto, o brincar possibilita o conhecimento e a apropriação do novo, já que a partir de suas experiências, vivências e, principalmente, da sua imaginação, que ela faz a interpretação dessas referências e constitui sua própria cultura.




	Conforme as crianças vão crescendo, elas passam a ter um melhor entendimento das coisas que as rodeiam, assim, seus conhecimentos, suas formas de brincar e suas experiências lúdicas vão se ampliando e se intensificando. Dessa forma, o desenvolvimento das crianças contribui para que elas tenham um melhor entendimento desse ato de brincar, que é o resultado das interações e relações com o outro (professores e outras crianças) e com o meio. 




	À vista disso, ao compreender a importância desse processo de brincar para a formação das crianças, os educadores devem garantir a nossas crianças, o acesso às brincadeiras. Com base em Vygotsky (2006) a escola deve oferecer espaços para que as crianças tenham acesso a brinquedos e materiais, com a finalidade de conceder liberdade para construírem novos conhecimentos. É importante, também, que promovam a brincadeira de forma autônoma e lúdica, assim como, ampliem as experiências das crianças, pois mais quanto mais às crianças observam, aprendem e experimentam, mais será produtiva será a sua imaginação.




	Assim, quanto mais estimularmos a imaginação das crianças, mais elas vão se apropriar de novos conhecimentos sobre o mundo. Os professores devem observar as crianças nesses momentos de interação com o outro, devem conhecer e entender como é a forma particular e individual de cada um, pois assim, entenderão suas particularidades e poderão favorecer de forma adequada espaços e tempos escolares para as nossas crianças. Os professores também devem trabalhar de forma com que promovam experiências lúdicas e vínculos afetivos, para que potencializem seu trabalho e ofereçam uma educação de qualidade.




	Todaro (2016) ressalta que devemos ter essa percepção durante nossa formação para compreendermos que o movimento é umas formas de expressão do lúdico. No entanto, a ludicidade é uma forma de ver e estar no mundo, por isso não se resume a jogos, brinquedos e brincadeiras. Um jogo é uma atividade lúdica, mas que nem sempre nos dá apenas prazer, a verdadeira ludicidade gera em nós a sensação de aprender e ensinar de corpo inteiro..




5. A RELAÇÃO PEDAGÓGICA EM SALA DE AULA




	Com o intuito de relacionar a ludicidade e a corporeidade ao trabalho pedagógico, trazemos como suporte as palavras de Cordeiro, que nos ajudarão a compreender melhor essa relação. No texto “A relação pedagógica: a didática em ação”, Cordeiro (2007) chama a atenção para o fato de que o processo de ensino e aprendizagem é fruto de uma relação social. Essa questão é muito importante, pois a partir das interações e do encontro com o outro, que as crianças vão construir seu conhecimento, ou seja, vão desenvolver sua autonomia e individualidade, a partir das brincadeiras, das interações e das interlocuções com outras crianças. Tais aspectos propiciarão a construção de uma identidade pessoal e coletiva para que elas possam ter a sua própria forma de aprender e de ver o mundo. Contudo, é muito comum ver nas escolas, que a relação pedagógica é interpretada de forma isolada, já que consideram somente a relação restrita entre professor e aluno, isto é, acreditam que somente o professor que vai transmitir conhecimento aos alunos. Assim, o conhecimento produzido coletivamente não é visto como uma forma de aprendizagem.




	Nesse sentido, Cordeiro destaca que é possível examinar a relação pedagógica a partir de vários pontos de vista, focalizando três dimensões que envolvem aspectos amplos em questão. A primeira é a “dimensão linguística: o diálogo na sala de aula”, que enfatiza a relação pedagógica por meio do diálogo, do discurso e da linguagem. Essa dimensão envolve as práticas discursivas instauradas em sala de aula, que contribuem para aprendizagem de regras e para estabelecer uma melhor interação entre professor x alunos ou alunos x alunos. Pode-se observar que a linguagem possui uma forte influência no processo de aprendizagem dos alunos, conforme Cordeiro (2007, p. 99),




A relação pedagógica transforma as crianças em alunos mediante a estrutura do diálogo ou da conversa entre estes e o professor. Os tipos de perguntas que são feitas, os modos como elas são formuladas, a observação de que respostas são aceitas, toleradas ou rejeitadas pelo professor e do retorno (feedback) que é dado a cada uma delas, tudo isso vai fazendo, aos poucos, com que as crianças aprendam a ser alunos.








	Nessa prática de comunicação, a linguagem que o professor usa pode reforçar seu papel de autoridade na sala de aula, mas é importante ressaltar que o controle do discurso da aula por parte do professor não é a única forma de uso da linguagem, já que devem existir as possibilidades de intervenção dos alunos. E essas intervenções farão com que os alunos deixem de assimilar respostas, para que passem a ter dessemelhantes perguntas “sem respostas previamente imaginadas” (CORDEIRO, 2007, p.102), contribuindo para que a sala de aula se torne um ambiente mais rico de aprendizagens.




	A segunda dimensão apontada por Cordeiro é “a dimensão pessoal: os vínculos entre professor e alunos”. Comecemos por um belo exemplo citado por Cordeiro, em que este faz uma comparação do vínculo entre professor e aluno na tradição oriental e o mesmo vínculo na sociedade ocidental moderna. O autor aponta que na tradição oriental, a aprendizagem é tida no plano individual, isto é, em que os educadores analisam cada um individualmente. Contrapondo-se a esse modelo tradicional de educação, a sociedade moderna concebe a aprendizagem, a partir de aspectos coletivos que se expressam de várias formas.




Nesse sentido, a finalidade do processo de conhecimento localiza-se fora dos agentes da relação pedagógica, seja do sujeito que quer aprender e, também, do sujeito que ensina. É esse saber externo, objetivo, portanto, que conduz a relação pedagógica nas escolas, efetivada por professor e alunos, e não por mestre e discípulos. Trata-se de um tipo de relação que não se livra totalmente da marca da dependência, mas os vínculos daí decorrentes podem efetivar-se de outros modos (CORDEIRO, 2011, p. 10).








	À vista disso, essa dimensão pressupõe que as relações pedagógicas não podem ser percebidas pela representação: o professor ensina e os alunos aprendem, visto que os alunos tem uma participação ativa nessa relação de saber, “assim, professores e alunos se ocuparão, no processo, com posturas, desejos e finalidades distintas” (CORDEIRO, 2011, p.11).




	Por fim, temos “a dimensão cognitiva: relações com o saber” que está diretamente relacionada com o conhecimento. A escola tem um papel muito importante em relação o acesso ao saber, já que os alunos se constituem como sujeitos com base nos vínculos que estabelecem na escola. “Do ponto de vista do professor, compreender essa dimensão da relação pedagógica exige, em primeiro lugar, que ele faça, no seu próprio processo contínuo de formação e de reflexão, um exame sobre as suas formas de relação com o saber” (CORDEIRO, 2007, 113). Dessa forma, o autor vai apontando que somente a partir das reflexões do professor a respeito do saber que ele ensina e do que ele representa para os alunos, é que ele poderá ressignificar os seus próprios saberes. Logo, as ações individuais de cada educador sob essas reflexões e relações pedagógicas, construirão “os significados particulares de cada situação escolar específica” (CORDEIRO, 2007, p.114).




	Portanto, Cordeiro aponta considerações sobre a relação pedagógica pensada e problematizada a partir do trabalho do professor, do currículo da escola e dos alunos enquanto sujeitos ativos nesse processo de ensino-aprendizagem. Compreender as dimensões linguísticas, pessoais e cognitivas possibilita a reflexão do campo de atuação do educador e amplia as suas competências, enquanto profissional docente (CORDEIRO, 2007).




6. CONSIDERAÇÕES FINAIS




	Este trabalho procurou apresentar em toda a sua extensão abordagens distintas acerca da temática “educação”, envolvendo discussões entre educadores a partir do projeto semipresencial, denominado Professor em formação, coordenado pela professora Ms. Silvana Sônia Oliveira da Silva.




	A articulação entre as falas dos palestrantes e dos autores utilizados por eles procuraram demonstrar como essa temática pode ser olhada, pensada e problematizada por vários ângulos. Nesse sentido, diante dos fundamentos teóricos discutidos neste trabalho, foi possível perceber que tais concepções permitem sistematizar teorias e práticas pedagógicas a partir de contextos distintos, instituindo o que chamamos de fazer pedagógico. Assim, o projeto Professor em Formação contribuiu para o crescimento e aprendizagem dos educadores que permeiam o cotidiano escolar, bem como, para revelar a necessidade de estar sempre buscando os melhores caminhos para consolidar e expandir os conhecimentos acerca da temática educação.




	Portanto, a experiência de participar do projeto foi de grande valia para minha formação acadêmica, pois proporcionou a construção de novos conhecimentos acerca do âmbito escolar, como por exemplo, refletir sobre a relação professor-aluno e vivenciar a dicotomia que existe entre teoria e prática. Diante do que foi vivenciado, foi possível perceber que o professor deve ser reflexivo em suas ações e em seu planejamento, buscando sempre analisar suas práticas e se necessário reorganizá-las.




	Nesse sentido, essa experiência servirá como uma base para a minha formação como futura pedagoga, visto que o projeto permitiu conversar sobre a docência e associar as minhas concepções pedagógicas com as práticas e experiências dos professores da educação básica e das instituições de ensino superior. Participar do projeto foi uma experiência rica e satisfatória e propiciou uma aproximação à realidade na qual atuarei (PIMENTA; LIMA, 2004, p.45). Pode-se perceber através das interações entre os professores, isto é, das trocas de saberes e da relação com todos os participantes, que é possível desenvolver um trabalho com parceria, levando uma educação mais significativa e contextualizada. 
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O ENSINO DE GEOGRAFIA PARA SURDOS NO MUNICÍPIO DE CUIABÁ (MT)





Paloma Feitosa Novais




RESUMO: O presente trabalho tem o principal objetivo de pesquisar o processo de ensino-aprendizagem para alunos surdos no município de Cuiabá-MT na disciplina de geografia. A metodologia desenvolvida foi de pesquisa qualitativa. Utilizamos como instrumentos, aplicação de questionários, entrevistas e levantamentos de dados. Uma das propostas do trabalho é analisar o processo e os desafios que alunos, professores e pais têm enfrentado na inclusão escolar. Assim, conclui-se que a inclusão do aluno com deficiência vem acontecendo, mas ainda há muito a se fazer. Faz-se necessário repensar como a Libras tem sido aplicada na formação do professor, afim de contribuir com esse avanço.
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1. INTRODUÇÃO




	O principal objetivo do trabalho é pesquisar acerca do processo de ensino-aprendizagem para alunos surdos no município de Cuiabá-MT, na disciplina de geografia. Dentre as propostas, está incluso: analisar os desafios que alunos, professores e pais têm enfrentado no caminhar da inclusão escolar. Sabe-se que todas as pessoas devem ter acesso a direitos básicos como moradia, saúde, educação, etc., todos esses direitos são garantidos por lei, porém, ao longo dos anos, muitas pessoas têm seus direitos excluídos, principalmente os alunos com deficiência. Nesse processo, os professores também sentem-se prejudicados pela falta de capacitação, criando assim um círculo vicioso que não contribui para a concretização da inclusão escolar.




	Desse modo, percebe-se que é necessário ampliar os debates referentes à inclusão do aluno com deficiência e, em específico do surdo no ensino regular, independente das precariedades que ainda existem, é preciso que haja cada vez mais discussão e busca de melhorias referentes ao assunto.




1.2. MATERIAIS E MÉTODOS




	Pereira (2015, p. 25) defende que o processo geral da constituição da linguagem se dá como um trabalho contínuo de elaboração cognitiva, pela significação que a escrita passa a ter, pela inserção e interação social da criança.




	A metodologia abordada foi de pesquisa qualitativa e pesquisa de campo. Inicialmente foi feito o levantamento teórico, leituras e revisão bibliográfica, para proporcionar a base teórica sobre o assunto. Posteriormente, foi realizado o contato com alunos surdos do curso de Letras/Libras na UFMT (Universidade Federal de Mato Grosso), campus Cuiabá. Os primeiros contatos foram realizados através de conversa informal, depois foi aplicada uma entrevista.




	A pesquisa de campo se deu através de levantamento de dados de quantidade de alunos surdos matriculados, e várias escolas, envolvendo as esferas: municipais e estaduais. Tendo a colaboração de ambas secretarias. Foram visitadas também as seguintes instituições: CEAADA (Centro Estadual de atendimento e apoio ao deficiente auditivo), e a Escola Estadual Raimundo Pinheiro da Silva.




3. DISCUSSÕES E RESULTADOS




	A geografia é a disciplina que tem a responsabilidade de formar cidadãos críticos, ajuda a compreender a geopolítica, nos ensina também a compreender a relação entre o homem e o meio ambiente, tendo sua relevância para a formação do aluno. Partindo desse pressuposto é primordial que o professor elabore propostas pedagógicas que auxiliem o entendimento dessas questões que norteiam a geografia.




	Um importante passo para a inclusão, principalmente no caso das pessoas com deficiência auditiva, é a regulamentação da  Libras (Linguagem Brasileira de Sinais nos cursos de licenciatura, Lei 10.436 sancionada em abril de 2002, como detalhada anteriormente.




	O Decreto nº 5.626 de 22 de dezembro de 2.005 enfatiza:




Art. 3. A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.








	Benassi, Duarte e Padilha (2012, p. 2) trazem à reflexão de que muitas vezes o governo com sua superestrutura elabora, debate e aprova algumas leis, as entregam à sociedade que na maioria das vezes não consegue legitimá-las, principalmente por falta de recurso e/ou estrutura.




	Seria interessante, se o acadêmico pudesse participar das escolhas que se referem ao seu curso. Porém é interessante destacar, que essa responsabilidade de dar abertura para a participação do acadêmico, não é só da Universidade, pois muitas vezes, a Universidade coloca diversas oportunidades para essa interação departamento/aluno, mas nem sempre ocorre interesse por parte dos alunos.




4. CONSIDERAÇÕES FINAIS




	No desenvolver da pesquisa foi possível perceber que o desconhecimento da Língua de Sinais por parte das pessoas que fazem parte desse processo é um fator que dificulta essa inclusão. Muita coisa já foi realizada, mas é necessário buscar muito mais. É preciso discutir a inclusão e a introdução da Libras na academia e praticá-las em todo o Campus da UFMT/Cuiabá, e não apenas no Instituto de Linguagens (IL) , em que é ofertado o curso de Letras/Libras. Essa discussão precisa ir além e chegar em todas as licenciaturas, não só de Cuiabá, mas de todo o Estado.




	Ficou perceptível que essa falha encontrada lá na frente, essa falta de acesso à Língua, que hoje se faz presente nas escolas e na sociedade começa bem antes, diferente do que sempre pensei que talvez os alunos não fossem bem recebidos na escola, que sofressem com o preconceito, que isso também criasse um bloqueio e dificuldade de aprender, que houvessem poucos profissionais, uma série de coisas. Tudo isso ocorre sim, mas hoje percebo que talvez a raiz do problema esteja na falta de preparo e qualificação dos profissionais que compõem esse sistema.




	A carga horária de Libras na licenciatura é insuficiente, a disciplina muitas vezes é aplicada praticamente no meio do curso, quando o licenciado se forma, ele já nem lembra o que aprendeu, pois não praticou.




	Durante a graduação há algumas opções para que o acadêmico busque enriquecer sua formação; programas de iniciação à docência, tutorias, monitorias, seria interessante que a Libras pudesse ser trabalhada em uma dessas oportunidades também, fortalecendo a relação entre o graduando e a Língua Brasileira de Sinais.	
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A MODA QUE NÃO SAI DE MODA


O trabalho nas confecções têxteis brasileiras

Fabiano Eloy Atílio Batista

RESUMO: O artigo busca refletir sobre o trabalho nas confecções têxteis brasileiras, em especial na cidade de São Paulo, onde se caracteriza por um trabalho com condições precárias, com remuneração baixa e, em grande parte, com condições análogas à escravidão. Para isto, foi realizada uma coleta de dados no site Repórter Brasil, em matérias jornalísticas onde o Ministério do Trabalho e Emprego autuou empresas por práticas irregulares de trabalho, buscando assim identificar a realidade do setor têxtil brasileiro.

PALAVRAS-CHAVES: Trabalho. Moda. Consumo.

1. INTRODUÇÃO

	O presente artigo faz parte de estudos realizados na disciplina “Estudos avançados em trabalho, tecnologia e vida cotidiana”, cursada no Programa de Pós-Graduação em Economia Doméstica – Universidade Federal de Viçosa. Esta disciplina proporcionou a ampliação do olhar sobre as mudanças no mundo do trabalho enquanto espaço de produção e reprodução das relações sociais e, de como as alterações contemporâneas de organização da produção tem gerado condições de trabalho cada vez mais flexíveis e precarizadas.

2. MATERIAIS E MÉTODOS


	Embora o trabalho escravo não seja reconhecido pelo modelo de produção capitalista que incorporou na sua gênese o trabalho ‘livre’, com remuneração, etc., o capitalismo o aceita quanto maneira de extração da mais-valia. A vida humana é mercantilizada dentro do processo de mão de obra capitalista, e a terceirização, em grande parte, corrobora para condições desumanas no processo de produção. Diversos imigrantes (em especial os bolivianos) são atraídos pelas indústrias têxteis por ideias falseadas de melhores condições de vida e maiores ganhos financeiros. Entretanto, ao chegarem se deparam com outra realidade e se tornam “reféns” da cadeia produtiva capitalista.

	Dentro desta mercantilização, os trabalhadores são expostos às exaustivas horas de trabalho; à remuneração não condizente; à dívidas por servidão, não possuem carteira de trabalho regulamentada e, em grande parte, são expostos às formas desumanas de exploração de sua força trabalhista. Deste modo, se tornando vulneráveis e analogamente comparados a “escravos contemporâneos” (ONUBR, 2016; OIT, 2007) dentro do setor produtivo. 

	Este artigo buscou realizar uma análise de casos da indústria têxtil brasileira, no período entre os anos de 2010 a 2014 na cidade de São Paulo, que evidenciam a ocorrência da continuidade do trabalho escravo [mesmo que analogamente]. Onde buscamos responder a seguinte questão: o trabalho caracterizado como escravo, amplamente difundido nos séculos XVIII e XIX, após sua abolição e uma nova regulamentação e implementação de leis trabalhistas, continua sendo exercido sobre outras práticas nas relações de trabalho, em especial na indústria têxtil? 

	Para tal, este artigo se caracteriza como uma pesquisa do tipo bibliográfica (FONSECA, 2002, p. 32). Para coleta dos dados foi utilizado o método documental, que se caracteriza em documentos de distintos formatos que trazem subsídios analíticos (OLIVEIRA, 2007), caracteriza neste artigo como reportagens. 

3. DISCUSSÕES E RESULTADOS

	O trabalho enquanto condição escravista foi, amplamente, experimentado por diversas sociedades e em distintos momentos histórico, tendo seu apogeu entre os séculos XVIII e XIX. Embora, alguns países como a Etiópia (em 1942), a Arábia Saudita (em 1962), a Mauritânia (em 1981) e o Sudão (em 1990), apenas recentemente no século XX venham ter abolido esta prática. Entretanto, cabe se pensar, se ainda hoje no século XXI, as formas de trabalho no Brasil (que teve sua abolição da escravatura em 1888, prevista pela Lei Áurea), não se caracterizam como tal.

	 Segundo relatório da ONUBR (s/p, 2016), “apesar de a escravidão ter sido expressamente abolida em diversos países, seu uso continua disseminado pelo mundo sob a denominação de ‘formas contemporâneas de escravidão’”. Apesar de, atualmente, o modelo de trabalho se diferenciar de suas antigas origens escravistas, seja no termo dado aos sujeitos enquanto bem de posse e propriedade, antes escravo e agora operário, peão, etc.; seja na aplicabilidade de sua força de trabalho, antes na lavoura, no trabalho doméstico, etc. e hoje na indústria, na construção civil, nas indústrias têxteis, etc., seja ainda nas qualidades de (sobre)vida que lhes são oferecidas. Deste modo, cabe repensar as verdadeiras condições de trabalho que são exercidas no Brasil, em especial no ramo da indústria da moda. Vasconcelos (p.179, 2011) aponta que “A escravidão, seja a presente nas sociedades antigas, seja a colonial, seja a que se verifica em nossos dias, foi sempre um fenômeno de degradação da pessoa humana, de redução do ser humano à condição de mera força de trabalho [...]”.

	Diversos grupos empresariais que operam na confecção do mercado da moda, no decorrer dos últimos anos, vêm, negativamente, ganhando os holofotes e chamando a atenção de toda sociedade e da mídia. Sua conduta social está sendo motivo de estar fora de moda há mais de um século: exploração e precarização da força de trabalho, analogamente considerado como ‘escravidão’. Entretendo, cabe ressaltar que, para que haja a comparação do trabalho de uma pessoa na atualidade, análogo ao de um escravo, o mesmo não está correlacionado com a ausência de sua liberdade, mas sim com sua dignidade (De acordo com o artigo 149 do Código Penal, condições degradantes de trabalho — caracterizadas pela violação de direitos fundamentais que coloquem em risco a saúde e a vida do trabalhador — também configuram trabalho análogo à escravidão).

	No ano de 2003, o governo admitiu a existência da escravidão ainda nos dias atuais e instituiu o Plano Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo (2003), após a implementação desse plano, mais de 40 mil trabalhadores de diferentes ramos de atuação foram retirados de condições análogas a de escravidão.

	No ano de 2011, foi publicada a Instrução Normativa Nº 91 que prevê a fiscalização para erradicação deste tipo de trabalho. Segundo a Normativa para ser considerado condição análoga a de escravidão devem ser observados os seguintes pontos:

•	Condição degradante de trabalho (que retira do trabalhador sua dignidade e expõe a riscos sua saúde e segurança física e mental);



•	Jornada exaustiva (que o leva ao limite de suas forças);



•	Forma de cerceamento de liberdade (como a servidão por dívida, a retenção de documentos e o isolamento geográfico do local de trabalho). (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 91, de 05 de outubro 2011, (publicada no DOU de 06/10/2011 Seção I pág. 102). 







	E a moda com isso? Recentemente, diversas empresas foram denunciadas por práticas de exploração do trabalho análogas à escravidão conforme traçaremos em alguns casos a seguir, noticiados pelo Repórter Brasil (2012), site que atua há 15 anos realizando coberturas sobre os direitos humanos no Brasil.

	Caso Marisa - Lojas Marisa, importante varejista no Brasil, foi autuada em Março de 2010, em uma oficina de fabricação de peças em São Paulo por empregar funcionários em condições análogas à escravidão. Foram encontrados durante a fiscalização 16 bolivianos, dentre eles um menor de 18 anos, sem carteira de trabalho assinada. Ainda segundo relatos da fiscalização, foram encontrados cadernos que eram usados para anotações que indicavam cobranças ilegais das despesas dos bolivianos. No mesmo ano, além da loja Marisa foram autuadas as marcas Collins e 775.

	Caso M. Officer - Em uma confecção na região central Paulistano, no mês de novembro de 2013, onde eram produzidas roupas da marca M. Officer foram constatadas condições análogas à escravidão. Foram encontrados trabalhadores bolivianos que viviam com seus filhos no local e produziam as peças em condições desumanas. O ambiente não possuía higienização, nem local para alimentação, os trabalhadores pagavam, mediante a desconto nos seus pagamentos, pela moradia e as despesas da casa. A empresa foi indenizada por servidão por dívidas e jornada exaustiva de trabalho. No mesmo ano foram notificadas as marcas Lelis Blanc, Bo. Bô, Hippychick, Cori, Emme, Luigi Bertolli, Fenomenal e Gangter também por condições análogas à escravidão. 

	Caso Renner - Novembro de 2014, 37 Bolivianos foram resgatados em regime de escravidão em uma oficina de fabricação da empresa Renner localizada na periferia de São Paulo. Os trabalhadores viviam em condições degradantes e cumpriam exaustivas jornadas de trabalho e, segundo relatos, estavam submetidos à servidão por dívidas. Além da empresa Renner, no ano de 2014 foram autuadas as empresas Unique Chic, As Marias, Seike e Atmosfera.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	Observa-se que a condição de trabalho escravo não está limitada ao imaginário das correntes da época escravista tão presentes nos séculos XVIII e XIX. Ao capataz que obrigava o exercer do trabalho ultrapassando os limites físicos. Aos chicotes, insultos e até mesmo a morte. Atualmente, o trabalho escravo prossegue adquirindo transformações e reconfigurações que o tornam funcionais ao sistema capitalista.

	O mundo presencia diversas revelações de trabalho escravo, seja ele no meio urbano ou rural. Sem distinção de gênero, idade, raça e afins. Os seres humanos na contemporaneidade vivenciam diversas metamorfoses no mundo do trabalho que impactam significativamente em suas vidas pessoais e em suas relações socioculturais.

	O Brasil, lamentavelmente, protagoniza diversos casos de trabalhos análogos à escravidão e não se encontra fora dessa cruel realidade. Ademais, a grande parte dos setores trabalhistas se configura como precários e com condições desumanas. E os empregados se configuram nesta prática desprovidos de seus direitos.
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  DESIGUALDADE ÉTNICO RACIAL: UM DESAFIO CONTEMPORÂNEO


CRISTIANE Nunes Boabaid ESPÍRITO SANTO


DÉBORA VANESSA CARVALHO SILVA

MAÍRA TELES AFONSO

RESUMO: Este artigo aborda a educação das relações étnico-raciais no Brasil, objetivando a reflexão sobre as discriminações, indiferenças e preconceitos sofridos pela população negra no Brasil. O texto versa também sobre a dificuldade que o ser humano tem em aceitar o que é diferente e em se relacionar, respeitar e conviver com aqueles que não têm a mesma cultura, cor, religião e necessidades. Existem grandes desafios para a Educação das relações étnico raciais e a formação para a cidadania, bem como a busca pelas razões históricas e ideológicas para o ensino da História e da cultura afro-brasileira e africana nas escolas.

PALAVRAS-CHAVES: Discriminações, conquistas, racismo.

1. INTRODUÇÃO




	Este artigo é um importante trabalho do curso de Graduação em Letras Libras, realizado em 2016, na Universidade Federal de Mato Grosso. Esse trabalho tem como objetivo refletir sobre discriminações, racismo e preconceito, que sempre fizeram parte da vida da população afrodescendente. Tem como objeto de estudo a educação das relações étnico-raciais no Brasil, que se dá através da troca de aprendizagens e experiências, abrindo espaço para o conhecimento de novas culturas.

	Um grande avanço foi a criação da lei 10.639/03 pelo Conselho Nacional de Educação. Com essa lei, procura-se incluir o ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Africana, bem como a educação das relações étnico-raciais no currículo oficial da rede de ensino. Ela fundamenta-se na necessidade de melhoria da qualidade das condições de educação das escolas e universidades com foco na realização de atividades dirigidas à educação das relações étnico-raciais. A intenção é propiciar a formação de cidadãos aptos a lutar por condições de igualdade no exercício de direitos sociais, políticos, econômicos para que possam ser, viver e pensar com liberdade e confiança, livres do sentimento de inferioridade.

	Sabe-se que a ideia de supremacia da etnia caucasiana europeia sobre as de origem distinta desta tem fundamento na interpretação dos colonizadores em relação aos valores religiosos. Tida como outorgada pelo divino, essa ideia de superioridade sustentava o preconceito e o racismo em relação às etnias diferentes da branca, a qual disseminava seus valores e objetivos como corretos e os impunha a grandes grupos sociais e étnico-raciais. Tais valores proporcionavam a esse pequeno grupo de exploradores a ocupação de terras e riquezas de outras etnias, sob o pretexto de oferecer cultura, normalização e educação aos por eles denominados "exóticos".

	Dessa forma, busca-se conscientização que permita questionar a cultura entranhada no imaginário popular de que a população é eminentemente de raça branca. Trata-se de um resquício da colonização europeia que é preciso desmistificar, para que haja a libertação dos preconceitos que limitam os espaços para negros, indígenas e mestiços em nossa sociedade. No Brasil, não se vive uma democracia racial e, sim, uma sociedade multicultural, a qual é resultado de uma miscigenação, com uma grande e bela mistura de índios, portugueses, negros e outros povos vindos da Europa na época da colonização.

2 MATERIAIS E MÉTODOS

	Segundo Blanchard (2001), indígenas, africanos e aborígenes eram comparados e vistos em outros países como animais, chamados "zoos humanos". Essa atitude cultural prevaleceu nos impérios coloniais até o advento da II Guerra Mundial. Esse tratamento gerou consequências que resultaram, para os povos não brancos, em um sentimento de inferioridade e insegurança que os impedem de enfrentar o futuro, buscar conhecimento e lutar contra esse preconceito avassalador.

	Kreutz (1999) afirma que no Brasil os indígenas eram forçados a esquecer sua língua, religião e cultura. Os colonizadores queriam lhes impor a identidade portuguesa “mais civilizada”. O conceito de civilização, dominante no século XVIII, refere-se à cultura especificamente dos colonizadores europeus.

	Estudo de Fonseca (2002) revela que em Minas Gerais, no século XIX, houve uma oportunidade de acesso às letras para escravizados e libertos, mas, com a chegada do ensino público, a população negra diminuiu nos bancos escolares. Com isso, nasceu uma instrução pública excludente e racista.

	A imposição de culturas e costumes aos índios e negros pelos colonizadores europeus trouxe, além de tudo, uma sensação de benefício, o que gerou um sentimento de dívida por parte dos marginalizados. Surgiu, então, a diversidade, a partir do século XVI, impulsionada por parte dos que não assimilaram os padrões europeus. Houve, assim, a construção social, histórica e cultural das diferenças, conduzindo à possibilidade dos relacionamentos das pessoas com as suas próprias culturas, ideias, estilos, perspectivas, interpretações e experiências, que passaram a interagir entre si e a respeitar-se.

	O Brasil se descobriu multicultural e reagiu contra a ideologia da assimilação lastimável. Mas, por contar com pequenos grupos isolados, muitas vezes vistos como bagunceiros, ocorreram o ocultamento da diversidade e a ignorância das diferenças. O Estado brasileiro muito discretamente repudiou a discriminação racial por meio da Constituição Federal de 1934 e, na Constituição de 1988, reconheceu a diversidade da população brasileira, tornando crime a prática do racismo.

	Contudo, muito há que ser feito para que as sociedades multiculturais se tornem justas e democráticas. Deve-se lutar contra injustiças sem paliativos que visem à mera inclusão.

	Em 1997, surgiu a pluralidade cultural, instituída pelo Ministério da Educação, que visa reconhecer a diversidade como parte da identidade nacional, como marca da vida social brasileira que se realiza em convivência harmoniosa. Busca-se, também, o cumprimento de leis importantes como a 10.639/03 e a que determina o ensino de história e cultura afro-brasileira, fator importante que visa não apenas atender as demandas de um segmento significativo da população, mas promover uma alternativa à forma como a própria sociedade se enxerga.

3. DISCUSSÕES E RESULTADOS

	Cabe às novas gerações valorizar a cultura afro-brasileira como um componente nacional, reconhecendo as contribuições na música, culinária, cultura etc., assim como compreender as lutas do movimento negro pela igualdade social e racial no país e, finalmente, superar o racismo.

	Assim, os brasileiros destes novos tempos devem tornar-se a transformação que vai além da escola, do racismo, do preconceito e do comodismo. É necessário reconhecer as diferenças, limitações e dificuldades, que tornam cada um suscetível a sofrer discriminações face a suas incapacidades físicas ou psicológicas.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

   Como em outros países da Europa, no Brasil, estabelece-se a cor branca como norma inquestionável de raça para a sociedade. É o que apontam estudos de Tatum. A problemática da diversidade, no Brasil, embora apareça nas discussões educacionais nos anos 90, é antiga. Ela acompanha a história de lutas por inserção cidadã na sociedade, empreendidas por indígenas, negros, sem-terra, empobrecidos e outros marginalizados pela sociedade.

	  Nós brasileiros, oriundos de diferentes grupos étnicos raciais, aprendemos a nos situar na sociedade, por meio de práticas sociais e pedagógicas nos acolhem ou rejeitam. Dessa maneira, construímos nossa identidade social, nacional, racial, entre outros.

	As relações étnico- raciais, em contextos de sociedades multiculturais como a nossa, é amplo, vasto e permite muitas aproximações. No Brasil, temos de tratar juntos indígenas, afrodescendentes, descendentes de europeus e de asiáticos, sem medo das tensões, abertos a nossa diversidade, sem querer ninguém ser melhor ou superior.
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  UMA REFLEXÃO ACERCA DA RELAÇÃO PROFESSOR E ALUNO ATRAVÉS DA PSICOLOGIA ANALÍTICA
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RESUMO: Este ensaio apresenta uma análise crítica a respeito das relações e formas de interações no processo de aprendizagem na escola, para melhor interpretação dos arquétipos, utilizou-se de conceitos junguianos. O estudo objetiva expor aspectos evidenciados no comportamento dos indivíduos manifestado no ambiente escolar. A pesquisa foi realizada por meio de revisão bibliográfica de artigos científicos e da obra intitulada “Arquétipos e o inconsciente coletivo” de Carl G. Jung. Como resultado, observou-se que a Psicologia Analítica desempenha importante papel na sociedade contemporânea atual, no sentido de oferecer mecanismos facilitadores da interação social saudável.

PALAVRAS-CHAVES: educação, inconsciente coletivo, tipos psicológicos

1. INTRODUÇÃO

	O presente estudo trata de uma reflexão crítica sobre arquétipos e a educação, para a sua instrumentalização, utiliza-se a psicologia analítica de Carl G. Jung, através da obra intitulada: Tipos Psicológicos, da edição de 1981, que discorre sobre a formação dos arquétipos, ou seja, tipos psicológicos presentes nos indivíduos de maneira geral, porém neste estudo, direcionaremos a nossa atenção para o sistema educacional.

	 Diante disso, a obra citada terá como função ser ferramenta de análise a respeito da educação a partir de seu processo de individuação. Refletindo Jung, o aprendizado acontece em função da transformação interna da alma, ou seja, pensamento. A mesma deve passar, por um processo de metanóia, que se refere à mudança que ocorre na consciência, o que permite que o entendimento presente na diferença entre o que é ilusão e o que é real.

	Nas palavras de Jung, (1981) para compreender o indivíduo, é necessário atentar-se para o processo psicológico no qual o mesmo encontra-se inserido, tendo como sentido, a capacidade de tomar consciência dos seus atos. Contudo, é importante ainda educar a alma em sua multiplicidade, portanto, reconhecer a diversidade vivida do pensamento. Diante disso, Jung buscou conhecer a complexidade do pensamento e sua relação com as estruturas comportamentais e individuais do ser, a partir de uma estrutura analítica. Dessa forma, moldar uma estrutura predominante dos parâmetros existências do ser através de suas experiências, tendo como função principal a associação livre de palavras. Com isso, foi possível a descoberta da consistência de um psiquismo inconsciente e, que estes sinais permitem o esclarecimento sobre os conteúdos inibidos e também, sobre a carga emocional contida no inconsciente.

	Para Jung, (1981), a educação deve ser construída através do exemplo, pois o mesmo facilita o processo de aprendizado e, parte do princípio que o aluno é um reflexo daquilo que ele aprende. Exemplo disso é o aprendizado da criança que se constitui por meio da convivência com outras pessoas, ou seja, verifica-se a presença da interação social na construção do saber. Levando em consideração que os principais educadores da criança, são seus pais e também professores.

	Ainda de acordo com as palavras de Jung, o ato de educar pode e deve acontecer de várias formas diferentes, e até mesmo, de forma inteiramente inconsciente. Portanto, quando a criança apresenta dificuldades de interação social familiar e escolar, isso reflete diretamente no seu comportamento estando inteiramente relacionada a sua psique, ou seja, influenciando de forma negativa a sua formação individual na sociedade.

	Diante disso, o estudo se propõe a mostrar uma didática que valorize um processo de educação interativa que possibilite a experiência construtiva e dinâmica entre aquele que ensina e aquele que aprende. Sendo, portanto, possível se entender que por meio da experiência vivenciada em sala de aula, o aluno possa reviver um processo de aprendizagem de uma maneira nova, e assim lhe seja possível ampliar o seu conhecimento.

2. MATERIAIS MÉTODOS

	O presente estudo tem como base metodológica a revisão de artigos científicos retirados do meio de busca na Plataforma Scielo, da ferramenta Google Acadêmico e apresenta análise da obra intitulada: “Os arquétipos e o inconsciente coletivo”, de Carl G. Jung.

O estudo busca evidenciar as dificuldades enfrentadas pelo aluno em seu processo de formação escolar e pretende auxiliar uma melhor reflexão a respeito da relação entre professor e aluno na sociedade contemporânea atual. Pois, acredita-se, que em virtude das demandas do mundo contemporâneo e os avanços tecnológicos, o próprio processo de educação esteja passando por inúmeras dificuldades na eficácia de sua estrutura e atuação, na qual, o educador terá que buscar novas formas de desenvolver sua função, tendo em vista métodos mais didáticos e funcionais. Por este motivo optou-se pelo estudo sobre a teoria analítica de Carl G. Jung, fazendo do estudo uma figuração analítica da tipologia junguiana.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

	Segundo Guimarães, (2011) na psicologia analítica existem quatro funções da consciência consideradas fundamentais: pensamento, sentimento, sensação e intuição, essas compõem a psique do indivíduo. Contudo, Jung propôs que cada indivíduo desenvolve um “tipo psicológico” que seria uma maneira típica de perceber o mundo e estabelecer uma melhor relação com as pessoas que o cercam.

	Para Peres, (2009) a relação estabelecida entre o educador e educando, tem despertado olhares de pedagogos, psicólogos e de outros profissionais de abordagens diversas.A tentativa é evidente: compreender as relações dentro do fenômeno de ensino e aprendizagem e, de que forma essa relação se estabelece. Mas, o autor explicita que quando se trata de educação, deve-se colocar, que cada indivíduo traz consigo uma bagagem emocional própria, que contém suas próprias experiências, valores pessoais construídos a partir da sua convivência familiar, indicando suas limitações enquanto ser humano, na sua relação consigo mesmo e com o outro, ou seja, a maneira como cada um enxerga o seu mundo interior.

	De acordo com Duarte, (2003) a formação dos professores sob a ótica da pedagogia está pautada numa reflexão do “aprender a aprender”. Mas, levanta-se o questionamento da forma com que está sendo formalizada em sala de aula, e como conhecimento cotidiano está sendo repassado e valorizado na vida desses indivíduos que se constroem. Portanto, inúmeras problemáticas se manifestam entre elas: para que a aprendizagem serve? Pensando nisso, considera-se, que a formação do educador direcionada aos alunos, se apresenta de forma superficial e pragmática, levando o educando a repassar o conteúdo necessário, a partir de uma formação semelhante à dele, ou seja, pessoal.

	De uma forma simplificada, Schultz e Schultz, (2011) retrata o estudo de Jung sobre os tipos psicológicos, considerando que o pensamento e sentimento são funções racionais que envolvem a maneira com que as pessoas julgam os acontecimentos vivenciados por elas, que está associado à sua verdade. Entende-se que a função superior está direcionada pelo pensamento, a pessoa utiliza mais a lógica para compreender as informações, que chegam de forma mais objetiva.

	No livro, O desenvolvimento da personalidade, Jung (1981, p. 133, 134 e 135) aponta um tipo de educação que seja efetivada pelo exemplo que seria:

Por educação coletiva não entendo principalmente a educação em grupos (por exemplo, na escola), mas a educação segundo regras, princípios e métodos. Estes três pontos são necessariamente de natureza coletiva; supõe-se que eles, ao menos, sejam válidos e aplicáveis para certo número de indivíduo. (...)



Quanto maior for o número de indivíduos semelhantes, ou formados de modo semelhante, tanto maior será a força coercitiva do exemplo que atua inconscientemente sobre outros indivíduos que até então haviam resistido eficazmente ao método coletivo, quer tivessem razão ou não.





A educação individual. Neste tipo de educação devem passar para o segundo plano todas as regras, os princípios e métodos coletivos, pois o que se pretende é desenvolver a índole específica do indivíduo; opõe-se, portanto, ao que se pretende na educação coletiva: dar a todos o mesmo nível e a uniformidade.





	 Diante disso, a estrutura apresentada visa considerar que as mesmas informações ganham significado diferentes, devido as formas diversas como são absorvidas dentro do grupo estudantil e também fora dele. Porém, quando refletida na estrutura educacional afeta não só os alunos, mas também seus educadores. Onde o professor, na atualidade, está sendo desabilitado do seu poder de ditar o conhecimento. O que sugere estratégias que possibilitem, aos mestres, novos modelos de aprendizagem, para que o aluno, não apenas tenha informações e conteúdo programado, mas possa se tornar um indivíduo mais apto no âmbito pessoal e profissional.

	Acrescentando sobre os tipos psicológicos, Saviani, (2007) contribui afirmando que as pessoas possuem interesses, valores e necessidades diferentes e, as formas com que aprendem também se apresentam e manifestam de maneiras distintas. No entanto, para que um aluno possa gostar ou não de uma matéria ou da aula deve ser estimulado seu interesse pelo conhecimento, onde o conteúdo possa ter uma aplicabilidade em sua vida diária. 	

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	O conhecimento da Psicologia Analítica, revelou que o estudo dos tipos psicológicos se mostra pertinente para indicar sobre o processo de formação de educação. Pois, levando-se em consideração, os quatro eixos na formação psíquica: pensamento, sentimento, sensação e intuição, pode-se inferir que cada indivíduo tem suas peculiaridades e fica muito mais fácil a aprendizagem quando se tem essa compreensão da função real da consciência no indivíduo.

	O estudo dos processos psicológicos, tem como função principal a influência no processo de apreender as informações válidas para o cotidiano. Busca-se, abrir espaço para debater o formato da educação na sociedade contemporânea atual, essa que está deixando o sujeito às vezes esmagado por não se sentir qualificado o suficiente em função de uma sociedade exigente que prioriza na maioria dos casos, a titulação.

	Considera-se o reconhecimento dos diferentes tipos psicológicos como um importante mecanismo à disposição do professor, pois permite que o mesmo possa perceber as diferenças e fazer suas avaliações mais justas priorizando as potencialidades de cada um, minimizando as dificuldades de cada aluno. Ademais, é de extrema relevância, o professor conhecer o seu próprio tipo psicológico, para que, também contribua a partir do seu Eu e perceba suas limitações, dando possibilidade para tornar-se um sujeito integral e individuado dos demais.

	Todavia, o estudo sobre os tipos de psicológicos poderá interligar os alunos aos seus mestres, no sentido deste poder ministrar o conteúdo de uma forma que o aluno apreenda o conhecimento dentro de sua possibilidade e potencialidades, tendo em vista, o método avaliativo que seja respeitador das diferenças individuais de cada aluno, proporcionando um ambiente de maior interação e harmonia escolar. Nesse sentido, seria grande o desafio numa sociedade que prioriza o conhecimento fluido e passageiro, que se preocupa apenas com título e imagem, se afastando muitas vezes de um conhecimento mais aprofundamento do sujeito.
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RESUMO: Este artigo traz a experienciação da atuação no contexto de um Grupo de Encontro referenciado por Carl Rogers, como uma modalidade de trabalho pautado na ação multidisciplinar, descrevendo concisamente tal experiência. O objetivo do presente trabalho é abordar o papel dos membros estudantes de psicologia dentro do grupo, delineando a vivência da prática em uma clínica escola juntamente com estagiárias do curso do Serviço Social. Os resultados mostraram que o conteúdo emergente trabalhado nas sessões referiu-se basicamente aos temas relacionados as experiências da graduação como processo de desenvolvimento profissional e as expectativas de atuação após a formação acadêmica.

Palavras-Chave: Grupo de encontro. Grupo multidisciplinar. Experiência.

1. INTRODUÇÃO

	O presente estudo é resultado da vivência do estágio supervisionado, realizado no âmbito da Clínica-escola de Psicologia do Centro Universitário de Várzea Grande – UNIVAG, atividade cuja finalidade é a de realizar um trabalho multidisciplinar entre estagiários do 8 semestre de psicologia e do curso de serviço social.

	A atenção à competência do trabalho em grupo, especialmente como requisito na atuação do profissional da psicologia é focalizada, uma vez que a mesma tem sido expressa nas diretrizes curriculares nacionais do curso, algo também observado em um grande número de Universidades enquanto demanda privilegiada. Isso se dá pelo fato de a psicologia ser considerada uma área do conhecimento científico vinculado a perspectivas das ciências sociais, humanas e da saúde, principalmente a pública, otimizado pelos novos moldes das políticas públicas, a partir do Movimento Antimanicomial, Unidades Básicas de Saúde (UBS) e no quadro das equipes dos Programas de Saúde da Família (PSF) (EIDELWEIN, 2007).

	Assim, com um campo de atuação amplo, além de diferentes objetos de estudo, métodos e estratégias de trabalho, diversas demandas se impõem à atuação do profissional, impelindo o campo a viabilizar uma formação ética, generalista, humana, como prevê os documentos curriculares, e, sobretudo, uma formação a partir da compreensão da existência de psicologias diferenciadas, como se tem assinalado atualmente por ser a psicologia uma ciência, bem como uma profissão ampla e dinâmica (BOCK et al., 1999).

	Ao considerar o objeto de trabalho da psicologia como algo multifacetado, perpassado por vivências vindas do contexto social, há a necessidade de a psicologia aproximar-se de outras áreas do conhecimento como a do Serviço Social, viabilizando conhecimentos a serem compartilhados com os sujeitos da realidade multiprofissional, para que possam alargar a compreensão de como as relações se estabelecem na sociedade, e, nesse sentido, estruturando uma intervenção mais potencializadora para o campo (EIDELWEIN, 2007).

	Dessa forma, o estágio supervisionado obrigatório parece oferecer, quando entendido como instrumento formativo, a oportunidade de propostas teóricas e metodológicas que tenham como consequência a capacitação para o entendimento das disciplinas orientadas a práticas multidisciplinares. Fator esse que nos permite relatar a experiência de ter-se trabalhado em equipe com estagiárias do Serviço Social.

2. GRUPO DE ENCONTRO

	Uma das características históricas essenciais dos seres humanos é que eles por todo ciclo de desenvolvimento se encontram inseridos em grupos sociais, ajuntamentos que vivenciam experimentações das mais diversas e por vezes, conflituosas. Desse modo, as sociedades humanas baseiam-se no funcionamento efetivo dos grupos para proporcionar a prática comum a todos partícipes da cultura, tendo em vista a participação nos regimes coletivos e as resoluçõe dos problemas que possam vir a surgir no tocante ao compartilhar da vida e das situações sociais (BECHELLI e SANTOS, 2005).

	Segundo Rogers (1978), os indivíduos possuem dentro si vastos recursos para a auto compreensão e para modificação de seu autoconceito, de suas atitudes e de seu comportamento autônomo. No entanto, o autor apresenta as três condições básicas facilitadoras que na relação de terapeuta e cliente possibilita o crescimento individual, percepção de si e realização do próprio self. Sendo elas: a Congruência, a Consideração Positiva Incondicional, e a Empatia.

	A Congruência é o processo em que o terapeuta, ao se relacionar com o cliente, exprime verdadeiramente as suas percepções, com sinceridade e autenticidade.Contudo, para que haja congruência, o terapeuta deve realizar a Consideração Positiva Incondicional, este processo se dá a partir do momento em que o mesmo mostra respeito, confiança e compreensão incondicionalmente aos elementos da personalidade do cliente (ROGERS, 1978).

	A terceira e última condição é a compreensão empática, a partir da qual o facilitador capta os sentimentos e significados pessoais que o cliente está vivenciando. Para entendimento acerca desse aspecto, cabe retomar os termos de Rogers quando assinala que, “Pensamos estar ouvindo, mas muito raramente ouvimos e compreendemos verdadeiramente, com real empatia” (ROGERS, 1978, p.38).

	Nessa perspectiva, pretendemos desenvolver tais condições facilitadoras de modo a possibilitar que as pessoas participantes do grupo consigam encontrar um espaço onde elas possam ficar à vontade, sentindo-se acolhidas e respeitadas para falar sobre seus sofrimentos psíquicos.

3. ATENDIMENTO EM GRUPO NA ACP

	Antes de 1947 Kurt Lewin, psicólogo do instituto de Tecnologia de Massachusetts, desenvolveu a ideia de treino das capacidades em relações humanas. Para ele, esse era um dos importantes temas a ser desenvolvido. Todavia, tal tema encontrava-se esquecido no tipo de educação vigente na sociedade moderna nesse período, o que merecia atenção (ROGERS, 1978).

	A partir de tal ideia, pouco depois do falecimento de Lewin, surge o primeiro grupo de encontro, denominado na época T-group, realizado por Bethel e Maine. Posteriormente, os grupos de treino de Bethel ganharam forças no verão, surgindo tempos depois no Instituto Nacional Treino de Laboratório, deste ponto em diante os grupos foram se ampliando e se desenvolvendo em diferentes contextos (ROGERS, 1978).

	Segundo (ROGERS, 1978) outra fase do movimento da experiência intensiva de grupo desenvolveu-se nesse mesmo período na Universidade de Chicago, local onde Rogers e seus colaboradores de aconselhamento estavam voltados para o treino de conselheiros pessoais para administração dos veteranos. Os mesmos foram convidados para serem criadores de um curso de treinos intelectuais, curso que deveria se curto, entretanto, intensivo, capaz de capacitar conselheiros pessoais e eficazes no tratamento de problemas do GI regressados da guerra.

	Rogers acreditava, contudo, que nenhum treino intelectual seria capaz de prepará-los, em função disso, o mesmo volta-se para uma experiência de grupo intensivo, na qual os participantes se reuniriam durante várias horas por dia, com o intuito de compreender melhor a si próprio e de se tornarem conscientes das atitudes que poderiam vir a ser causadoras de fracasso na relação de aconselhamento.

Era uma tentativa para ligar a aprendizagem experiencial com a cognitiva, num processo que tinha valor terapêutico para os indivíduos. Forneceu muitas experiências profundas e significativas aos participantes, e foi tão bem-sucedida na sequência de grupos de “conselheiros” pessoais que, desde então, a nossa equipe diretiva continuou a usar o processo no grupo de verão (ROGERS, 1970, p. 8).





	Assim os grupos se orientaram para o crescimento pessoal, desenvolvimento e aperfeiçoamento da comunicação e relações pessoais e terapêuticas diferente dos grupos de Bethel. Com o passar dos anos essa orientação para o crescimento pessoal fundiu-se com o processo de treino de capacidade em relações humanas, fazendo com que ambos, em conjunto, formassem o núcleo de movimento que se espalha hodiernamente pelo mundo. Sendo assim, a origem dos grupos se orientaram, por um lado, a partir do pensamento Lewiniano e pela psicologia gestaltista e, por outro lado, pela terapia centrada no cliente (ROGERS,1978).

	O atendimento em grupo na abordagem centrada na pessoa, não possui natureza estruturada, por este motivo traz as surpresas e irritações que os clientes podem vir a demonstrar. Com o passar do tempo começa a fazer sentido, e a finalidade do grupo consiste em conseguir proporcionar ao cliente meios que ele consiga se relacionar com outro, e consigo mesmo, isso pode fazer com que o cliente se relacione melhor com as outras pessoas, em todo o seu contexto em diferentes situações diárias. O autor apresenta que o grupo deve ser pequeno, possuindo em média de oito até dezoito membros, acolhendo os próprios objetivos. Deve-se sempre que for necessário expor algumas informações teóricas, bem como, qualquer assunto concreto que for apresentado ao grupo, sendo essa proposição de responsabilidade do facilitador (ROGERS,1978).

	Na maioria das vezes a organização da expressão dos sentimentos e pensamentos por partes dos membros do grupo deve ser viabilizada pelo facilitador. Tanto os membros como o facilitador devem estar em constante participação no processo e na dinâmica das interações pessoais imediatas (ROGERS, 1978).

	Nesse contexto, compete ao facilitador desenvolver no grupo um clima psicológico que possibilite a liberdade de expressão e redução de defesas. Pois em função deste clima esta muitas das reações imediatas de cada membro entre eles mesmos, bem como, de cada membro em relação a si próprio e como tenderam a se expressar (ROGERS,1978).

	Para Rogers (1978) é a partir dessa liberdade que serão desenvolvidos os sentimentos reais, positivos e negativos, gerando um clima de confiança mútua. A partir dessa atitude os membros tendem a caminhar para uma maior aceitação do seu ser intelectual, físico, e global, sendo eles quem compreendem e expressam as suas potencialidades.

	O autor destaca que no atendimento centrado na pessoa, o cliente é respeitado como ser humano, não existindo a proposição de uma cura psíquica, há possibilidade, contudo, em propor ajuda para que a pessoa se conheça, para que passe a se ver de maneira mais real, sem a expectativa de atendimento das imposições do outro. Assim, o cliente é orientado sem ser direcionado, sem ter um caminho traçado pelo psicólogo. Isso se dá desse modo para que cliente e terapeuta estejam envolvidos em um mesmo processo de desenvolvimento. (ROGERS,1978).

	Sobre o papel de um terapeuta dentro de um grupo, se faz necessário que se entenda que:

Ao contrário da psicoterapia individual, o terapeuta no grupo está situado lado a lado e no meio dos pacientes. É, também, membro do grupo. Precisa ter não só a experiência do analista, mas também a presença de espírito e a coragem de colocar em jogo toda sua personalidade no momento preciso para preencher o âmbito terapêutico com calor, empatia e expansão emotiva. A possibilidade de explorar as implicações interacionais do comportamento do indivíduo no grupo é a característica distintiva que confere à psicoterapia de grupo seu potencial terapêutico singular (BECHELLI; SANTOS, 2005, p. 250).





	Nesse aspecto, na psicoterapia de grupo, o terapeuta pretende facilitar a atividade e comunicação dos integrantes de maneira que eles possam falar livremente sobre os sentidos que atribuem para suas angústias, mediando conflitos e assegurando o desempenho das regras estabelecidas a priori.

4. EQUIPE MULTIDISCIPLINAR

	O movimento a respeito da interdisciplinaridade surge na Europa (França e Itália), na década de 1960, na tentativa de esclarecimento e de classificação dos temas das propostas educacionais, por meio do empenho dos profissionais da área da educação em suspender a “Educação por migalhas” em busca de parcerias na divisão dos afazeres, assinalando para a importância da divisão de tarefas que sejam de interesse para todos (FRANCISCHETT, 2005).

	Um dos primeiros precursores do movimento em prol da interdisciplinaridade foi Georges Gusdorf, que apresentou em 1961 para a Unesco um projeto de pesquisa interdisciplinar para as ciências humanas visando o critério da convergência. Tal processo possibilitou com que ocorresse a diminuição da lonjura teórica entre as ciências humanas, com o objetivo de sinalizar as centrais tendências de pesquisas e sistematizar a metodologia e os aspectos das análises, realizadas pelos pesquisadores em exercícios no ano de 1964 (FRANCISCHETT,2005).

	Em 1967 Louvain, possibilita pensar sobre o conhecimento da teologia que aponta dificuldades quanto ao diálogo e a compreensão entre os pares. Nesse contexto, possibilita com que se abra caminho para a interdisciplinaridade. A partir disso, tenta localizar os embaraços ocorrido no ato de dialogar, pontuando os desafios em se fazer compreender pelos outros e delineando o caminho para a interdisciplinaridade, que tende a ser determinada pelas ligações afetivas entre os cooperadores (FRANCISCHETT,2005).

	A partir dessa ideia, a interdisciplinaridade passa a ser vista como uma questão capaz de desempenhar uma compreensão aprofundada, critica e saudável sobre o funcionamento da instituição universitária, tornando-se assim, um método de trabalho no qual se envolve profissionais de vários campos com o mesmo intuito, o desenvolvimento da pesquisa e da inovação (FRANCISCHETT, 2005).

	Francischett (2005) assinala que o significado do termo interdisciplinaridade está marcado pela ideia de relação, em que inter = prefixo latino que significa posição ou ação intermediaria, reciprocidade, interação; disciplina = núcleo do termo se aglutina à epistemé = que indica para o funcionamento de uma organização, e, dade = idade, sufixo latino com sentido de ação, resultado de ação ou qualidade.

	A interdisciplinaridade, tendencialmente, é confundida com a ideia de superação das disciplinas, como fusão e desaparecimento das referências de saberes. Entretanto, diferentes autores têm ressaltado que, o diálogo entre os saberes não faz com que as disciplinas ou os conhecimentos percam seu valor, tal prática somente delineia a urgência de uma compreensão menos segmentada dos saberes, em uma lógica de trabalho pautada na interação, cooperação e respeito pelas diferenças.

	Sendo assim, a interdisciplinaridade está configurada pela força das trocas entre especialistas, algumas atitudes interdisciplinares dependem da cultura, da comunicação que ultrapassam sua própria especialidade, tomando sentido dos seus próprios limites, obtendo assim, acolhimento com os reforços das outras disciplinas (FRANCISCHETT, 2005).

Cultura, que de acordo com Ambrósio (2001), é identificada pelos seus sistemas de explicações, filosofias, teorias, ações e pelos comportamentos cotidianos. Tudo isso se apoia em processos de comunicação, de quantificação, de classificação, de comparação, de representações, de contagem, de medição, de inferências. A exigência interdisciplinar, conforme Georges Gusdorf, que impõe a cada especialista que transcenda sua própria especialidade, tomando consciência de seus próprios limites para acolher as contribuições das outras disciplinas (FRANCISCHETT, 2005, p. 2).





	Segundo Carvalho (2012), os saberes coexistam, a sociedade capitalista os torna isolados e competitivos também na relação entre profissões de diferentes áreas. Cada profissão com sua especificidade prospera, empodera-se e torna-se propriedade de saber e do poder. Contra esse tipo de racionalidade, faz-se necessário romper com a particularidade e desenvolver formas de compreensão da totalidade de novos saberes.

	A junção das duas profissões na clínica escola se dá com o objetivo de integração com o serviço social no intuito de criar uma parceria em prol da melhoria dos clientes no âmbito social e psíquico, aliviando assim não só a dor física mais também psicológica de cada indivíduo. Tendo como exigência o saber ético, técnico e profissional pela visão que a formação oferece, a experiência permite ser crítico e propositivo. No âmbito do trabalho em equipe é importante levantar, do mesmo modo, o sigilo profissional para que os participantes sejam resguardados e o código de ética prevaleça.

	Carvalho (2012) nos traz que a multidisciplinaridade é fundamental para qualquer profissão. Nesse sentido, é necessário que as profissões se atentem para o fato de que elas não se encontram isoladas de outras profissões, além disso é preciso ter a plena consciência de que para bem interagir com outros campos é sempre necessário saber definir e ser competente em seu próprio campo, o elemento fundamental para que haja troca de saberes entre as equipes multidisciplinares. O autor também diz que é importante ressalvar que a multidisciplinaridade não impede a função de cada disciplina e não provoca a perda da identidade profissional.

	Essa parceria com a equipe do serviço social serviu para nos prepararmos melhor para a atuação profissional, nos garantindo uma atuação multiprofissional, e com a vivência multidisciplinar, temos uma visão de como será o mercado de trabalho após a formação, analisando determinados problemas que podem ocorrem no decorrer do percurso no ambiente de trabalho. Nesse tocante, como nos vimos atravessados com alguns problemas que surgiram, cada uma das equipes conseguiu aplicar sua intervenção com pontos de vista diferentes, entretanto, com o mesmo objetivo, sendo ele a contribuição para o desenvolvimento de cada futuro profissional, tanto da área da psicologia como do serviço social.

5. METODOLOGIA

	A proposta de estágio foi para que ele ocorresse de forma integrada com o curso de Serviço Social. Estiveram presentes 04 estagiários de Psicologia e 04 estagiárias de Serviço Social, e todos se encontravam em prática de estágio na clínica escola no campus do UNIVAG.

	Com base na leitura do livro, Grupo de Encontro de Carl Rogers (1978) da Abordagem Centrada na Pessoa, formou-se um grupo de encontro com os alunos da equipe multidisciplinar que atenderam pessoas que estavam em reabilitação na clínica-escola. Nesses encontros, os estagiários de psicologia atuaram como facilitadores do grupo promovendo um espaço acolhedor, oferecendo um ambiente de escuta, atuando todos de forma participativa no grupo.

	Os encontros ocorreram em quatro datas diferentes durante uma hora e meia cada encontro, sendo o mesmo quinzenal. Tendo em vista tais grupos e suas vivências, relatamos como foi a experiência no contexto dos mesmos.

6. GRUPO PSICOTERAPÊUTICO: ATENDIMENTO A PACIENTES EM REABILITAÇÃO NA CLÍNICA ESCOLA UNIVAG

	Os participantes do grupo psicoterapêutico da clínica escola que atendemos são pessoas que estão em reabilitação e em atendimento fisioterápico. A maioria dos integrantes são homens em idades que variam entre a adolescência e a terceira idade.

	Os encontros aconteceram todas as terças feiras, quinzenalmente. Nesses encontros do grupo psicoterapêutico foram seguidos os pressupostos e condições facilitadoras da abordagem centrada na pessoa.

	Ao longo de todo o processo, fomos atravessados por inúmeras questões institucionais e dificuldades do trabalho em equipe interdisciplinar. Isso resultou na redução dos nossos encontros, ocasionando o acontecimento de apenas dois.

	Percebemos nesses dois grupos psicoterapêuticos que conseguimos construir um ambiente acolhedor que possibilitou uma abertura para que todos os integrantes pudessem falar sobre as suas angústias, expectativas, e troca de experiências.

	Em virtude da nossa grade do curso não conseguimos seguir com o grupo no semestre seguinte, no entanto, finalizamos com a sensação de que iniciamos o processo de construção para atuação de uma equipe multidisciplinar na clínica escola, bem como, a construção de um ambiente e espaço acolhedor de escuta, respeito e aceitação que possibilitará o crescimento e desenvolvimentos dos membros do grupo, da equipe multidisciplinar e do próprio grupo.

7. RELATOS

	“Na tentativa de evidenciar algumas reflexões originadas na presente experiência, acreditamos ser relevante mencionar que a experiência foi marcada por significativas trocas de experiências acadêmicas dentro e fora dos limites da instituição, que nos trouxe a sensação humanizada de nossas relações dentro do grupo” (Maique).

	“É importante destacar, que tivemos a oportunidade de experienciar dois movimentos de grupos, um o que atuamos como facilitador e o outro que fomos facilitadores e membros do grupo. O primeiro se trata do grupo psicoterapêutico e segundo do grupo de encontro. Isso fez com que pudéssemos experienciar uma ambivalência de sentimentos, expectativas e aprendizagens que foram emergindo a partir desses dois movimentos de grupo. No entanto, uma das maiores dificuldades encontradas foi o ter que se colocar como membro e deixar de ser facilitador nos grupos de encontro, uma vez que, durante a nossa graduação e ao longo dos outros estágios não tivemos a oportunidade de trabalharmos com as nossas questões dentro do grupo ao qual atuávamos enquanto estagiários” (Cintia).

	“A experiência que nos foi trazida no estágio deste semestre, foi um grande desafio se trabalhar em equipe multidisciplinar, pois cada profissão possui as suas especificidades. A vivência em dois grupos terapêuticos, no mesmo campo de estágio me deixou muito angustiada, pois eu sabia que seria uma etapa bem complexa, mas necessária para a nosso desenvolvimento enquanto acadêmicos de psicologia. Dediquei-me para conseguir entender o cliente, me expressar de maneira que o outro se sentisse entendido e acolhido por mim. O estágio foi prazeroso, e nos trouxe a oportunidade de troca de experiências” (Neuzeli).

	“No início do estágio de grupo psicoterapêutico e grupo de encontro, ocorreu uma preocupação da minha parte de como iríamos passar o tempo? Como seria se não surgissem assuntos? Como se iniciariam os grupos, já que a natureza do grupo na visão ACP é não ser estruturada, de início me vi bastante ansiosa devido a essas dúvidas.

	A partir do primeiro grupo de encontro no qual nós estagiários também participamos como membros do grupo, consegui observar qual é o principal objetivo do grupo de encontro, que seria todos os participantes encontrar caminhos para a relação com os outros membros do grupo e consigo próprio, ocorre quando em especial uma das estagiárias chora no grupo nos relatando as dificuldades que a mesma enfrentou desde o início da trajetória como acadêmica. A mesma nos traz a repressão que sofreu por parte dos professores, e, nesse momento começamos a conversar e tentar a enxergar até que ponto essa cobrança seria para prejudicar, posteriormente, a mesma conseguiu enxergar que a partir dessa cobrança, ela conseguiu avançar em sua construção como acadêmica.

	Por meio do grupo, conseguimos nos escutar muitas das vezes, pois no campo de ação, falamos e sem sempre escutamos, e mediante a fala do outro isso é possível. Há também momentos em que juntos conseguimos enxergar o quanto a instituição exige de nós acadêmicos, sem levar em consideração nossas dificuldades e fraquezas, sendo ela financeira ou de conhecimento, e nesse momento percebi o quanto eu me cobrava por algo que estava fora do meu alcance, como eu pensava que deveria dar conta. A partir da fala das estagiárias relatando como funcionava o convívio grupal das mesmas e do quanto elas se cobravam, foi possível observar que nosso grupo compartilhava dos mesmos problemas e das mesmas cobranças, emergindo assim sentimentos que nos causavam angústias, tanto no contexto do serviço social quanto da psicologia.

	Isso tudo só foi possível devido ao acolhimento a partir do qual nos sentimos a vontade para compartilhar nossas ideias e sentimentos mais íntimos e verdadeiros, e esse acolhimento deve emergir de ambos os grupos, no qual compreendemos a importância de manter um ambiente acolhedor. Em distinção ao grupo de encontro e ao grupo psicoterapêutico, devido aos atravessamentos que ocorreram no estágio, não foi possível obter um conhecimento mais apurado nos grupos psicoterapêuticos por parte dos estagiários, conseguimos observar algumas evoluções nos grupos de encontro.

	A partir da fala das estagiárias observamos também o quanto foi importante aquele espaço oferecido por parte da equipe de psicologia, para que elas usassem da forma que elas optassem um espaço sem regras, onde todos se manifestam da forma que achar que deve.” (Adriely Rompate)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	O primeiro contato com o cliente é o momento em que é possível se dar conta da importância de estar aberto para iniciar a construção da relação terapêutica proposta por Rogers. Diante do cliente percebe-se que os pressupostos básicos para o desenvolvimento pessoal, tanto do cliente como do terapeuta perpassa os pressupostos da Abordagem Centrada na Pessoa, o mesmo exige disponibilidade e entrega, não somente a disponibilidade de tempo e domínio teórico. Logo parece ser necessária a compreensão e a vivência de cada um dos pilares, para que antes de oferecer a escuta sejamos capazes de escutar o eco que ressoa dentro de cada um de nós.

	Tendo como base as percepções compreendidas, destaca-se, que, o grupo funciona sem a necessidade de uma estruturação a priori ou de um apontamento e direcionamento a se seguir sobre as questões levantadas pelos participantes ou ainda de estabelecimento de temas específicos para trabalhar. Isso, pois, o foco é que os participantes realmente tenham um encontro, para que se descubram a partir da dinâmica do relacionamento interpessoal.

	Destarte, mediante o relato de um dos integrantes do grupo emergiram os sentimentos dos demais fazendo com que houvesse uma certa compreensão empática dos demais participantes. Compreende-se que o grupo se sente confortável para compartilhar as dificuldades do curso, bem como a necessidade do apoio dos colegas sobre questões que são de todos. Podemos pensar que o grupo possibilitou um diálogo horizontal, em que, nós, como estagiários de psicologia também compartilhamos sentimentos angústias e expectativas sobre o processo formativo, ressaltamos ainda que, as resoluções desses conflitos também se assemelham.

	Estas percepções não são possíveis até que se esteja frente a frente com o cliente ou que se dê conta de que não existe teoria capaz de compreender o que o outro sente, que não há nada, nenhum livro ou artigo que possibilite ser empático e congruente, bem como, que estruture uma aceitação do outro incondicionalmente. Isso faz com que descubramos que sua formação em Psicologia por si só não nos torna terapeuta, que existe uma lacuna, incapaz de ser preenchida somente pela busca e incorporação teórica, sem a disponibilidade para viver o que você quer oferecer para os seus clientes.

	Até que se perceba isso, diversas expectativas serão criadas, estereótipos, bem como um comportamento de mimese será estruturado na busca por um jeito terapeuta de ser, inclusive o da sua orientadora ou de seus professores. Também se mostra comum a insistência em não sentir algumas emoções que surgiram durante o atendimento, permanecerá, a princípio, no campo da racionalidade e assumirá um lugar superior ao seu cliente, não por ser rude, simplesmente por não saber que esta é uma relação única da qual você nunca mais encontrará em nenhum outro lugar. Por fim, você descobre que aprendeu mais do que ensinou, que no momento que está diante do outro não cabe mais nada que não seja você e ele.

	Conclui-se assim que, em um ambiente democrático, acolhedor e essencialmente compreensivo, flui-se uma diversidade de sentimentos em que a exposição sem medo de julgamento é viabilizada, angústias, ou resistências, bem como todo tipo de expectativa diante dos fatos que são vivenciados são neutralizados. Oferecendo desse modo, liberdade por parte dos participantes para se sentirem à vontade para trazer suas angústias e poderem, de forma livre, se colocar diante de suas questões conflituosas.
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QUERER


CLAUDIO ALVES BENASSI (Cao Benassi em arte)
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“QUERER”*




No meu cabelo, quero uma flor

Na minha vida, quero felicidade

No meu futuro, quero paz

No meu eu, quer verdade.

Cao Benassi

(Tradução aproximada)





Sobre o Autor:

Claudio Alves Benassi

[image: cao]


Doutorando em Estudos de Linguagens (UFMT). Formado em música pela Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). Especialista em Língua brasileira de sinais (Libras) pelo Centro Universitário Leonardo da Vinci (UNIASSELVI). Mestre em Estudos Interdisciplinares de Cultura Contemporânea (UFMT). Artista pesquisador e professor da Coordenação de Ensino de Graduação de Letras-Libras – Licenciatura. Professor Auxiliar A. Pesquisador e crítico da gênese artística musical e de cultura. Pesquisador da Escrita da Língua de Sinais. Fabricante de ocarinas e criador do sistema harmônico numerológico Pitagórico e do sistema de escrita da língua de sinais VisoGrafia. Editor gerente das Revistas Diálogos (RevDia) e Falange Miúda (ReFaMi). caobenassi@hotmail.com; caobenassi@falangemiuda.com.br; 
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